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“A gente pode morar numa casa mais ou menos, numa rua mais ou 

menos, numa cidade mais ou menos, e até ter um governo mais ou 

menos. 

A gente pode dormir numa cama mais ou menos, comer um feijão 

mais ou menos, ter um transporte mais ou menos, e até ser obrigado a 

acreditar mais ou menos no futuro. 

A gente pode olhar em volta e sentir que tudo está mais ou menos...  

TUDO BEM! 

O que a gente não pode mesmo, nunca, de jeito nenhum...  

é amar mais ou menos, sonhar mais ou menos, ser amigo mais ou 

menos, namorar mais ou menos, ter fé mais ou menos, e acreditar 

mais ou menos.  

Senão a gente corre o risco de se tornar uma pessoa mais ou menos.” 

(Chico Xavier) 

 



  

RESUMO 

 
 
 O objetivo do trabalho consistiu em estudar a problemática relativa à 
responsabilidade civil dos notários e registradores, tendo como base o novo tratamento 
constitucional conferido aos serviços notariais e de registro (artigo 236 da Constituição 
Federal). Por meio de um estudo doutrinário e jurisprudencial, observa-se a existência de duas 
principais correntes que abordam o assunto, as quais foram analisadas no trabalho. A doutrina 
da responsabilidade subjetiva dos notários e registradores defende que somente o Estado 
deverá responder de forma objetiva, havendo direito de regresso quando o serventuário 
houver procedido com dolo ou culpa, com base no artigo 37, § 6º, da Carta Magna. Por outro 
lado, há os que defendem a responsabilização objetiva dos notários e registradores, 
fundamentando esse entendimento no artigo 22 da Lei nº 8.935/1.994, que veio regulamentar 
o artigo 236, § 1º, da Constituição Federal. 
 
  
Palavras-Chave: Responsabilidade Civil. Notários e Registradores. Serviços Notariais e de 
Registro. 
  
 
 
 



 

ABSTRACT  

 

 

The aim of this work consisted in studying the problem in reference to the civil responsibility 
of notaries and registers, based on the new constitutional treatment given to the notary and 
registration services (article 236 of the Federal Constitution). Through a study of doctrine and 
jurisprudence, it is observed the existence of two main statements that discuss the subject, 
which were analyzed in this work. The doctrine of subjective responsibility argues that only 
the State should respond in an objective way, with right of recovery when the notaries and 
registers acted with malice or fault, based on article 37, § 6º,  of the Constitution. On the other 
hand, there are those who defend the objective responsibility of notaries and registers, basing 
this understanding on the article 22 of Law nº. 8.935/1.994, that rules the article 236, § 1º, of 
the Brazil´s Constitution. 
 
 
Keywords: Responsibility. Notaries and Registers. Notary and Registration Services.
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

O tratamento constitucional destinado aos serviços notariais e de registro se 

encontra no artigo 236 e parágrafos, sendo este um dos poucos dispositivos presentes no texto 

da Constituição da República que aborda essa matéria, o qual traz algumas determinações 

gerais sobre o tema. 

Conforme disposto nesse artigo, as atividades notariais e de registro constituem 

funções públicas, as quais, entretanto, não são exercidas diretamente pelo Estado, mas em 

caráter privado por profissionais do direito, através de delegação do Poder Público, restando 

consagrada, desse modo, no ordenamento jurídico pátrio, a privatização das serventias 

extrajudiciais. 

Como em qualquer outro ramo do Direito, quando alguém se considerar lesado 

pela prática de algum ato próprio da serventia, poderá buscar ressarcimento, tanto quando se 

tratar de dano material como de dano moral. 

Será necessário, portanto, buscar a definição de quem deverá compor o polo 

passivo da lide, ou seja, quem é o responsável pelos atos praticados no exercício dos serviços 

notariais e de registro. 

No que diz respeito à responsabilidade civil dos notários e registradores, de forma 

mais específica, o § 1º do artigo 236 da Carta Magna estabelece que “lei regulará as 

atividades, disciplinará a responsabilidade civil e criminal dos notários, dos oficiais de 

registro e de seus prepostos, e definirá a fiscalização de seus atos pelo Poder Judiciário”. 

Com o objetivo de cumprir o que determina o dispositivo constitucional, foi 

elaborada, em 1994, a Lei nº 8.935, a qual parece consagrar, em seu artigo 22, a 

responsabilidade objetiva dos serventuários. 

Entretanto, quando analisado o artigo 37, § 6º, da Constituição Federal, surge a 

dúvida quanto a forma de responsabilização aplicável aos serventuários, visto que se trata de 

uma de espécie de agentes públicos, podendo-se, portanto, falar em aplicação aos notários e 

registradores do estabelecido nesse dispositivo, que consagra a responsabilidade objetiva do 

Estado e a subjetiva dos seus agentes, o que levaria à existência de conflito com o artigo 22 da 
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Lei nº 8.935/1994 e, consequentemente, à aplicação daquele em detrimento deste, por tratar-se 

de dispositivo constitucional. 

Por isso, há divergência, em sede doutrinária e jurisprudencial, inclusive no 

Supremo Tribunal Federal e nos Tribunais Superiores, sobre a responsabilidade à qual os 

serventuários estão sujeitos, se objetiva ou subjetiva, o que demonstra a necessidade de se 

realizar um estudo aprofundado sobre o tema. 

Estudarei, neste trabalho, as questões referentes à responsabilidade civil dos 

notários e registradores, mormente no tocante à qual tipo de responsabilização deve ser a eles 

aplicada – se objetiva ou subjetiva – tendo em vista, sobretudo, a nova sistemática 

constitucional conferida à matéria no artigo 236 da Constituição da República, analisando-se, 

de maneira fundamentada e crítica, os fatores que apresentarem importância para que se possa 

trazer uma resposta ao final do trabalho. 

Para tanto, iniciarei pela realização de um estudo acerca de alguns aspectos 

relativos aos notários e registradores, principalmente o referente à natureza jurídica do vínculo 

existente entre eles e a Administração Pública. Após isso, buscarei trazer algumas noções 

sobre o instituto da responsabilidade civil, sobretudo com relação ao seu conceito, seus 

fundamentos e sua classificação. Por fim, tratarei da responsabilidade civil dos serventuários, 

analisando a divergência de entendimentos acerca do tema, bem como seus fundamentos, 

para, com isso, poder posicionar-me a respeito da matéria. 
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2 DOS NOTÁRIOS E REGISTRADORES 

 

 

2.1 Breve Histórico 

 

 

Interessante e necessário tecer, inicialmente, breves comentários acerca dos 

antecedentes históricos de qualquer instituto que se pretenda estudar, com o objetivo de tornar 

mais fácil a compreensão do seu papel nos dias atuais. 

Antes de dar início a tal atividade, entretanto, convém ter em mente que, pelo fato 

de as atividades desenvolvidas pelos serventuários apresentar caráter eminentemente cultural, 

não se faz possível a definição de estágios definidos ao longo do seu desenvolvimento, uma 

vez que relacionado diretamente com as características da civilização e da época da história 

que se observa, podendo ser citado como exemplo o desprestígio da instituição notarial 

durante o período feudal (séculos XI e XII). 

Ao se analisar os aspectos históricos referentes aos notários e registradores, 

observa-se que a sua origem remonta ao início da existência da própria humanidade, pois 

sempre existiu a necessidade de se encontrar meios que tornassem mais simples a prova da 

existência de um negócio jurídico, para que estes não dependessem somente da boa vontade 

da outra parte, visto que isso provocaria a ruína da pretendida paz social, por acarretar vários 

conflitos dentro da sociedade. 

De acordo com o professor Regnoberto Marques de Melo Júnior, baseado em 

ensinamento de João Mendes de Almeida Júnior, os primeiros meios encontrados para que 

fossem registradas as manifestações de vontade de modo a vincular as partes contratantes 

foram os símbolos, os quais foram, gradativamente, substituídos pela palavra – desde que 

proferidas de forma pública, normalmente na presença de testemunhas – e estas, pelo 

documento escrito – fase final dessa evolução.1 

Merece destaque, dentre as civilizações da Antiguidade, a romana, não devendo 

ser esquecidas as contribuições de outros povos, como os egípcios, hebreus, gregos, assírios, 

babilônios e germanos. 
                                                 
1 MELO JUNIOR, Regnoberto Marques de. A Instituição Notarial : no direito comparado e no direito brasileiro. 
Fortaleza: Casa José de Alencar, 1998, p. 15. 
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Conforme leciona Almeida Júnior, os atos praticados pelo scriba do Oriente e 

pelo tabellio em Roma não possuíam caráter público, devendo, para tanto, ser levados, diante 

de testemunhas, à autoridade judiciária a qual coubesse a conferência da autenticidade ao 

documento.2 

Essa situação veio a mudar com o desenvolvimento de Roma (século XIII), visto 

que se tornou cada vez maior a necessidade de se proceder ao registro dos documentos 

escritos, devido, principalmente, à intensificação do comércio, o que levou o Imperador 

Justiniano I a tomar várias medidas com a finalidade de aprimorar o trabalho dos tabelliones 

(espécie de oficial existente em Roma, tido como a origem dos notários modernos), 

estabelecendo, por exemplo, regras relativas aos requisitos e ao modo de exercício da 

profissão – muitas delas repetidas ainda hoje, como a necessidade de ser perito em Direito e a 

possibilidade de subscrever atos lavrados pelos escreventes.3 

Com esses acontecimentos, ocorreu uma intensificação dos estudos a respeito da 

instituição notarial, sobretudo na Escola de Bolonha, tendo como consequência a 

“cientifização”4 desse ramo do Direito, que apresenta elevada importância para a vida em 

sociedade. Isso possibilitou o gradativo aperfeiçoamento da atividade, até adquirir as 

características apresentadas na sociedade moderna. 

Por isso, Melo Júnior afirma que, devido à influência do direito canônico, é nessa 

época – Idade Média – que pode ser encontrada a maior parte da base que sustenta o sistema 

notarial até a atualidade, mormente com relação aos princípios aplicáveis a essa instituição, 

como a fé pública, o formalismo e a consagração da escrita.5 

Feitos esses breves comentários atinentes à origem e ao desenvolvimento da 

instituição aqui estudada, passo a analisar o seu histórico no Brasil. 

Durante o período em que o Brasil era uma colônia de Portugal – regido, 

consequentemente, sobretudo pelas Ordenações deste país – e dividido em capitanias 

hereditárias, o provimento do tabelião, segundo Melo Júnior, ocorria por meio de pagamento 

                                                 
2 ALMEIDA JÚNIOR, João Mendes de. Órgãos da Fé Pública. 2 ed. São Paulo: Saraiva, 1963, p. 2. 
3 MELO JUNIOR, Regnoberto Marques de. A Instituição Notarial : no direito comparado e no direito brasileiro. 
Fortaleza: Casa José de Alencar, 1998, p. 30. 
4 Ibidem, p. 35. 
5 Ibidem, p. 45. 
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de pensão no valor de quinhentos réis por ano ao donatário, que era soberano, nos termos da 

Carta de Doação e dos Forais.6 

As serventias possuíam um caráter vitalício e hereditário, pois eram consideradas 

propriedades de seus titulares e, transferidas, após a sua morte, aos seus herdeiros. 

A independência do Brasil e o período imperial trouxeram modificações quanto 

aos serviços notariais e de registro, com a regulamentação de vários aspectos relativos à 

instituição. 

Nesse sentido, expõe Melo Júnior: 

 

A cadeia legislativa imperial que regia o notariado brasileiro era imensurável. 
Cremos serem suficientes os poucos dados acima recolhidos para demonstrar que o 
notariado brasileiro era, desde muito cedo, dotado de estrutura e regime jurídico 
definidos e independentes, onde se verificava a plena atuação do Poder Público no 
que pertine a um controle finalístico e regulamentar.7 

 

Uma dessas mudanças foi a vedação da transmissão das serventias como se 

fossem propriedades do oficial encarregado do exercício da função, havendo sido mantido, no 

entanto, a sua vitaliciedade e a inexigibilidade de formação jurídica, como pode ser percebido 

por meio da leitura da Lei de 11 de outubro de 1.827, verbis: 

 

Art. 1º - Nenhum ofício de Justiça, ou Fazenda, seja qual for a sua qualidade, e 
denominação, será conferido a título de propriedade. 
Art. 2º - Todos os ofícios de justiça, ou Fazenda, serão conferidos por títulos de 
serventia vitalícia, às pessoas, que para eles tenham a necessária idoneidade, e que 
os sirvam pessoalmente, salvo o acesso regular, que lhes cumprir por escala nas 
repartições, em que houver. 

 

Com o advento da República, ocorreu certo retrocesso no que diz respeito à 

legislação relativa ao tema, devido à negligência quanto à “conservação de suas raízes e à 

força do nepotismo estatal”8, o que somente veio a ser alterado a partir da promulgação da 

Constituição Federal de 1988 e da Lei nº 8.935/1.994, que trouxeram um tratamento 

específico destinado aos serviços notariais e de registro, conferindo-lhes maior importância e 

prestígio, como veremos adiante. 

                                                 
6 MELO JUNIOR, Regnoberto Marques de. A Instituição Notarial : no direito comparado e no direito brasileiro. 
Fortaleza: Casa José de Alencar, 1998, p. 184-185. 
7 Ibidem, p. 232. 
8 Ibidem, p. 202. 
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2.2 Aspectos Introdutórios 

 

 

O tratamento constitucional destinado aos serviços notariais e de registro se 

encontra no artigo 236 e parágrafos, in verbis: 

 

Art. 236. Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por 
delegação do Poder Público. 
§ 1º - Lei regulará as atividades, disciplinará a responsabilidade civil e criminal dos 
notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos, e definirá a fiscalização de seus 
atos pelo Poder Judiciário. 
§ 2º - Lei federal estabelecerá normas gerais para fixação de emolumentos relativos 
aos atos praticados pelos serviços notariais e de registro. 
§ 3º - O ingresso na atividade notarial e de registro depende de concurso público de 
provas e títulos, não se permitindo que qualquer serventia fique vaga, sem abertura 
de concurso de provimento ou de remoção, por mais de seis meses. 

 

As atividades notariais e de registro, assim, representam funções públicas, as 

quais, entretanto, não são exercidas diretamente pelo Estado, mas em caráter privado, através 

de delegação do Poder Público, nos termos do artigo 236, caput, da Constituição Federal de 

1.988. 

Consagrada, desse modo, no ordenamento jurídico pátrio, a privatização das 

serventias extrajudiciais (serviços notariais e de registro), ressalvado o disposto no artigo 32 

do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, por determinar que aquele dispositivo 

não deve ser aplicado aos serviços já oficializados pelo Poder Público. 

Verifica-se, outrossim, a partir da análise do artigo 236 da Constituição Federal, a 

igualdade de tratamento conferido aos serviços notariais e de registro – apesar de 

apresentarem regimes jurídicos distintos, no tocante a ordem do serviço e à finalidade9 – 

sendo, portanto, de competência privativa da União legislar sobre o tema, conforme o artigo 

22, XXV, da Carta Magna, ainda que este somente faça menção a registros públicos. 

No tocante à definição de notários e registradores, dispõe o artigo 3º da Lei nº 

8.935/1.994 que “notário, ou tabelião, e oficial de registro, ou registrador, são profissionais do 

                                                 
9 MELO JÚNIOR, Regnoberto Marques de. Lei de Registros Públicos Comentada. Rio de Janeiro: Freitas 
Bastos, 2003, p. 9. 
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direito, dotados de fé pública, a quem é delegado o exercício da atividade notarial e de 

registro.” 

Dessa forma, verifica-se que os notários e registradores são profissionais do 

Direito que exercem uma função pública delegada pelo Estado, possuindo independência no 

exercício de seu mister, por somente deverem observância à lei e aos regulamentos editados 

pelo Poder Judiciário. 

Saliente-se que, apesar dessa independência, terão suas atividades fiscalizadas 

pelo Poder Judiciário, nos termos do artigo 236, § 1º, CF/88. 

Tal liberdade pode ser percebida por meio da possibilidade conferida aos notários 

e registradores de contratar prepostos e da liberdade quanto à gerência administrativa e 

financeira dos serviços a eles delegados, nos termos dos artigos 20, caput, e 21 da Lei nº 

8.935/1.994: 

 

Art. 20. Os notários e os oficiais de registro poderão, para o desempenho de suas 
funções, contratar escreventes, dentre eles escolhendo os substitutos, e auxiliares 
como empregados, com remuneração livremente ajustada e sob o regime da 
legislação do trabalho. 
[...] 
Art. 21. O gerenciamento administrativo e financeiro dos serviços notariais e de 
registro é da responsabilidade exclusiva do respectivo titular, inclusive no que diz 
respeito às despesas de custeio, investimento e pessoal, cabendo-lhe estabelecer 
normas, condições e obrigações relativas à atribuição de funções e de remuneração 
de seus prepostos de modo a obter a melhor qualidade na prestação dos serviços. 

 

Outra forma de manifestação dessa liberdade ocorre quando realizada a 

qualificação registral, uma vez que demonstra a inexistência de “condicionamento, seja de 

ordem política, econômica ou administrativa. O único limite é a ordem jurídica, que 

disciplina, entre outras matérias, o exercício da atividade, os limites de suas atribuições e os 

deveres a observar”10. 

Cabe ressaltar que, por se tratar de um serviço realizado em caráter privado pelos 

notários e registradores, a eles cabe exercer o serviço por sua conta e risco, devendo arcar 

com todas as despesas referentes à serventia, como o aluguel do prédio e a remuneração de 

seus empregados. 

                                                 
10 LOUREIRO, Luiz Guilherme. Registros Públicos: Teoria e Prática. Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: 
Método, 2011, p. 3. 
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Após uma análise sobre o tema, Luiz Guilherme Loureiro traz um interessante 

conceito dos notários e registradores: 

 

Portanto, o notário e o registrador são profissionais do direito, dotados de fé pública, 
a quem é delgado o exercício da atividade notarial e de registro. Estes profissionais 
gozam de independência no exercício de suas atribuições e só perderão a delegação 
nas hipóteses previstas em lei (art. 28). Como titulares de uma função pública, 
delegada pelo Estado, os notários e registradores têm suas atividades fiscalizadas 
pelo Poder Judiciário (art. 236, § 1º, da CF).11 

 

Com relação à função das atividades prestadas pelos notários e registradores, o 

artigo 1º da Lei nº 8.935/1.994 estabelece que tais serviços visam à garantia da publicidade, 

da autenticidade, da segurança e da eficácia dos atos jurídicos, encontrando-se as atribuições 

dos notários elencadas nos incisos do artigo 6º da Lei nº 8.935/1.994, e as dos oficiais de 

registro, na legislação pertinente aos registros públicos, de acordo com o artigo 12 da mesma 

Lei. 

 

 

2.3 Natureza Jurídica 

 

 

Para que se torne possível o estudo da responsabilidade civil dos notários e 

registradores, necessária se faz a análise da natureza jurídica de suas atividades. 

Como já mencionado, com o advento da Constituição da República de 1.988, os 

serviços notariais e de registro passaram a ser delegados pelo Poder Público, com a finalidade 

de serem exercidos em caráter privado. 

Por isso, surgiu divergência, tanto doutrinária quanto jurisprudencial, acerca da 

natureza da ligação entre os notários e registradores e a Administração Pública. 

Cabe analisar, inicialmente, a corrente que não considera os notários e 

registradores como agentes públicos, levando em consideração o caráter privado de suas 

atividades, o que teria o condão de transferi-los para a seara do direito privado, sendo regidos 

pelo regime estabelecido na Consolidação das Leis do Trabalho. 

                                                 
11 LOUREIRO, Luiz Guilherme. Registros Públicos: Teoria e Prática. Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: 
Método, 2011, p. 3. 
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Os adeptos desse entendimento se baseiam nos artigos 3º e 50 da Lei nº 

8.935/1.994, pois o primeiro estabelece que eles são “profissionais do direito, dotados de fé 

pública, a quem é delegado o exercício da atividade notarial e de registro”, e o segundo, que 

“são vinculados à previdência social, de âmbito federal, e têm assegurada a contagem 

recíproca de tempo de serviço em sistemas diversos”, que representa o regime próprio da 

iniciativa privada.12 

Tal entendimento, entretanto, representa a corrente minoritária, apresentando 

pouca relevância, por praticamente não ser mais defendido. 

Passo agora a analisar a posição que considera os serventuários como agentes 

públicos, a qual apresenta subdivisões, que serão analisadas a seguir. 

Como bem exposto por Walter Ceneviva, há dois marcos importantes no que diz 

respeito ao assunto, “gerados pela discussão sobre a aposentadoria expulsória aos setenta anos 

de idade, antes e depois de editada a EC nº 20/98”.13 

Em um primeiro momento (anterior à Emenda Constitucional nº 20/1.998), 

predominava o entendimento de que eles seriam servidores públicos, sendo representado pelo 

julgamento proferido pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário nº 178.236 – 

RJ, o qual foi ementado da seguinte forma: 

 

Titular de Ofício de Notas da Comarca do Rio de Janeiro. Sendo ocupantes de cargo 
público criado por lei, submetido à permanente fiscalização do Estado e diretamente 
remunerado à conta de receita pública (custas e emolumentos fixados por lei), bem 
como provido por concurso público - estão os serventuários de notas e de registro 
sujeitos à aposentadoria por implemento de idade (artigos 40, II, e 236, e seus 
parágrafos, da Constituição Federal de 1988). Recurso de que se conhece pela letra 
c, mas a que, por maioria de votos, nega-se provimento.14 

 

Essa classificação dos notários e registradores como servidores públicos se deu 

com fundamento em três fatos, segundo o Ministro Celso de Mello (Ação Direta de 

Inconstitucionalidade 1.298, em sede de medida liminar): por somente poderem exercer suas 

atividades por meio de delegação do Poder Público (art. 236, caput, CF/88), por se 

                                                 
12 MAIA, Ana Cristina de Souza. Responsabilidade Civil dos Notários e Registradores. Disponível em < 
http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=2890>. Acesso em 10 de outubro de 2011. 
13 CENEVIVA, Walter. Leis dos Registros Públicos Comentada. 20 ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 109-110. 
14 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Tribunal Pleno. Recurso Extraordinário nº 178.236 – RJ. Relator: 
Ministro Octávio Gallotti. Recorrente: Carmem Lins Coelho. Advogados: Celso Antônio Bandeira de Mello e 
outro. Recorrido: Estado do Rio de Janeiro. Advogado: Hélio Campista Gomes.  DJ 11.04.1997. 
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encontrarem sujeitos à permanente fiscalização realizada pelo Poder Judiciário (art. 236, § 1º, 

CF/88) e por ingressarem nessa atividade através de concurso público de provas e títulos (art. 

236, § 3º, CF/88). 

Tal posicionamento, no entanto, deixou de ser o dominante após a edição da 

Emenda Constitucional nº 20/1.998, a qual trouxe a seguinte redação ao artigo 40 da 

Constituição da República: 

 

Art. 40 - Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é 
assegurado regime de previdência de caráter contributivo, observados critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial e o disposto neste artigo. 
§ 1º - Os servidores abrangidos pelo regime de previdência de que trata este artigo 
serão aposentados, calculados os seus proventos a partir dos valores fixados na 
forma do § 3º: 
I - por invalidez permanente, sendo os proventos proporcionais ao tempo de 
contribuição, exceto se decorrente de acidente em serviço, moléstia profissional ou 
doença grave, contagiosa ou incurável, especificadas em lei. 

 

Dessa forma, o caput desse dispositivo deixou de se referir apenas a “o servidor 

será aposentado”, passando a apresentar a redação retromencionada. 

Referida mudança de entendimento pode ser percebida neste aresto do Superior 

Tribunal de Justiça: 

 

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
CONCESSÃO DE EFEITO INFRINGENTE. EXCEPCIONALIDADE. 
NOTÁRIOS E REGISTRADORES. APOSENTADORIA COMPULSÓRIA. 70 
ANOS DE IDADE. ART. 40, II DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.  EC Nº 20/98. 
PRECEDENTES. 
I - As características intrínsecas dos embargos de declaração estão delineadas no art. 
535 do Código de Processo Civil, quais sejam, suprir omissão, contradição ou 
obscuridade na sentença ou no acórdão. E mais, os efeitos modificativos somente 
são concedidos ao recurso integrativo em casos excepcionalíssimos, respeitando-se, 
ainda, os indispensáveis contraditório e ampla defesa. 
II - O Superior Tribunal de Justiça possuía jurisprudência uniforme no sentido de 
que seria aplicável a aposentadoria compulsória aos 70 (setenta) anos de idade aos 
Titulares de Cartório, nos termos do artigo  40, § 1º, II da Constituição Federal. 
III - Em recentes julgados, o Eg. Supremo Tribunal Federal – ao analisar a Emenda 
Constitucional nº 20/98, que alterou o art. 40 da Constituição Federal - se 
manifestou no sentido de que a norma referente à aposentadoria compulsória pelo 
implemento de idade somente seria destinada aos servidores em sentido estrito, não 
estando abarcados neste preceito os Titulares de Cartório. Secundando o 
posicionamento do Supremo Tribunal Federal, esta Corte alterou o entendimento 
anteriormente consolidado. Precedentes. 
IV - Embargos de declaração acolhidos, com a concessão do excepcional efeito 
infringente para conhecer do recurso ordinário e lhe dar provimento.15 

                                                 
15 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quinta Turma. Embargos de Declaração no Agravo Regimental no 
Recurso em Mandado de Segurança nº 15.947 – PR. Relator: Ministro Gilson Dipp. Embargante: Adalberto 
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No mesmo sentido, manifestou-se, de maneira clara e precisa, o Ministro Celso de 

Mello, no Mandado de Segurança nº 28.831, asseverando que não deve ser aplicado o regime 

jurídico-constitucional da aposentadoria compulsória aos notários e registradores, por estes 

não serem servidores titulares de cargos efetivos. 

Dessume-se, portanto, que os serventuários não são servidores públicos em 

sentido estrito, podendo ser classificados, na verdade, como agentes públicos, mais 

precisamente como agentes particulares colaboradores. 

Nesse sentido, a lição de Hely Lopes Meirelles: 

 

Particulares que recebem a incumbência da execução de determinada atividade, obra 
ou serviço público e, o realizam em nome próprio, por sua conta e risco, mas 
segundo as normas do Estado e sob a permanente fiscalização do delegante. Esses 
agentes não são servidores públicos, nem honoríficos, nem representantes do Estado; 
todavia, constituem uma categoria à parte de colaboradores do Poder Público. Nessa 
categoria encontram-se os concessionários e permissionários de obras e serviços 
públicos, os serventuários de ofícios ou cartórios não estatizados, os leiloeiros, os 
tradutores e intérpretes públicos, as demais pessoas que recebem delegação para a 
prática de alguma atividade estatal ou serviço de interesse coletivo.16 

 

A classificação dos notários e registradores como agentes particulares em 

colaboração com a Administração Pública, atualmente, é a que se apresenta como dominante, 

sendo defendida por vários autores, como Walter Ceneviva, Luiz Guilherme Loureiro, José 

dos Santos Carvalho Filho, Celso Antônio Bandeira de Mello, Hely Lopes Meirelles e Maria 

Sylvia Zanella Di Pietro. 

A meu ver, essa corrente representa, de fato, a classificação correta no tocante à 

natureza do vínculo existente entre os serventuários e a Administração Pública, uma vez que 

eles não possuem cargos públicos efetivos, não compõem a estrutura do funcionalismo 

público e não são remunerados pelos cofres públicos, mas pelos particulares que se utilizam 

de seus serviços, de acordo com o artigo 28 de Lei nº 8.935/1.994. 

Interessante destacar, neste ponto, os fundamentos manifestados pelo Ministro 

Carlos Ayres Britto, quando do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 2.602 – 

MG: 

                                                                                                                                                         
Machado da Ponte. Advogados: Francisco de Paula Xavier Neto e outros. Embargado: Estado do Paraná. 
Procuradores:Márcia Dieguez Leuzinger e outro. DJ 06.09.2004, p. 270. 
16 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro . 27 ed. São Paulo: Malheiros, 2002, p. 79-80. 



 20                                                                                                                                                       
 

 

I – serviços notariais e de registro são atividades próprias do Poder Público, pela 
clara razão de que, se não o fossem, nenhum sentido haveria para a remissão que a 
Lei Maior expressamente faz ao instituto da delegação a pessoas privadas. É dizer: 
atividades de senhorio público, por certo, porém obrigatoriamente exercidas em 
caráter privado (CF, art. 236, caput). Não facultativamente, como se dá, agora sim, 
com a prestação dos serviços públicos, desde que a opção pela via privada (que é 
uma via indireta) se dê por força de lei de casa pessoa federada que titularize tais 
serviços; 
II – cuida-se de atividades jurídicas do Estado, e não de atividades simplesmente 
materiais, cuja prestação é traspassada para os particulares mediante delegação (já 
foi assinalado). Não por conduto dos mecanismos da concessão ou da permissão, 
normados pelo caput do art. 175 da Constituição como instrumentos contratuais de 
privatização do exercício dessa atividade material (não propriamente jurídica) em 
que se constituem os serviços públicos; 
III – a delegação que lhes timbra a funcionalidade não se traduz, por nenhuma 
forma, em cláusulas contratuais. Ao revés, exprime-se em estatuições 
unilateralmente ditadas pelo Estado, valendo-se este de comandos veiculados por 
leis e respectivos atos regulamentares. Mais ainda, trata-se de delegação que 
somente pode recair sobre pessoa natural, e não sobre uma “empresa” ou pessoa 
mercantil, visto que de empresa ou pessoa mercantil é que versa a Magna Carta 
Federal em tema de concessão ou permissão de serviço público; 
IV – para se tornar delegatária do Poder Público, tal pessoa natural há de ganhar 
habilitação em concurso público de provas e títulos. Não por adjudicação em 
processo licitatório, regrado pela Constituição como antecedente necessário do 
contrato de concessão ou de permissão para o desempenho do serviço público; 
V – está-se a lidar com atividades estatais cujo exercício privado jaz sob a exclusiva 
fiscalização do Poder Judiciário, e não sob órgão ou entidade do Poder Executivo, 
sabido que por órgão ou entidade do Poder Executivo é que se dá a imediata 
fiscalização das empresas concessionárias ou permissionárias de serviços públicos. 
Reversamente, por órgãos do Poder Judiciário é que se marca a presença do Estado 
para conferir certeza e liquidez jurídica às relações inter-partes, com esta conhecida 
diferença: o modo usual de atuação do Poder Judiciário se dá sob o signo da 
contenciosidade, enquanto o invariável modo de atuação das serventias extra-
forenses não adentra essa delicada esfera da litigiosidade entre sujeitos de direitos; 
VI – enfim, as atividades notariais e de registro não se inserem no âmbito das 
remuneráveis por “tarifa” ou “preço público”, mas no círculo das que se pautam por 
uma tabela de emolumentos, jungidos estes a normas gerais que se editam por lei 
necessariamente federal. Características de todo destoantes, repise-se, daquelas que 
são inerentes ao regime dos serviços público.17 

 

Observa-se, desse modo, que, em face das disposições constitucionais acerca dos 

serviços notarias e de registro, não resta dúvida quanto à classificação dos serventuários como 

agentes particulares em colaboração com a Administração Pública, não havendo mais que se 

falar em considerá-los servidores públicos em sentido estrito, muito menos em trabalhadores 

regidos pelo regime da CLT. 

 

 

                                                 
17 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Tribunal Pleno. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 2.602 – MG. 
Relator Originário: Ministro Joaquim Barbosa. Relator para o Acórdão: Ministro Eros Grau. Requerente: 
Associação dos Notários e Registradores do Brasil – ANOREG/BR. Advogados: Romeu Felipe Bacellar Filho e 
outros. Requerido: Corregedor-Geral de Justiça do Estado de Minas Gerais. DJ 31.03.2006, p. 6. 
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2.4 Personalidade Jurídica 

 

 

A existência ou não de personalidade jurídica das serventias constitui outra 

questão que apresentava certa divergência com relação aos serviços notariais e de registro. 

Atualmente, está pacificado o entendimento de que as serventias extrajudiciais 

não possuem personalidade jurídica. 

Isso se dá pelo fato de serem desprovidas de patrimônio próprio e por a delegação 

desses serviços não transferir ao notário ou registrador a sua titularidade, visto que esta 

pertence ao Estado, sendo somente delegada ao particular, nos termos do artigo 236 da 

Constituição Federal. 

Veja-se: 

 

PROCESSO CIVIL. CARTÓRIO DE NOTAS. PESSOA FORMAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. RECONHECIMENTO DE FIRMA FALSIFICADA. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. 
O tabelionato não detém personalidade jurídica ou judiciária, sendo a 
responsabilidade pessoal do titular da serventia. No caso de dano decorrente de má 
prestação de serviços notariais, somente o tabelião à época dos fatos e o Estado 
possuem legitimidade passiva. Recurso conhecido e provido.18 

 

Dessa forma, como a delegação da função pública ocorre de forma direta e 

pessoal, os serventuários assumem, como já afirmado acima, os ônus decorrentes do exercício 

dessas atividades, devendo estes constituir o polo passivo de eventuais ações ajuizadas por 

atos praticados no exercício dessa função. 

Nesse sentido, Ivan Ricardo Garisio Sartori: 

 

Ainda no tocante à parte civil, oportuno lembrar que o cartório não tem 
personalidade jurídica e, portanto, não pode ser parte em ação judicial, mas sim o 
próprio titular dos serviços.19 

 

                                                 
18 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quarta Turma. Recurso Especial nº 545.613 – MG. Relator: Ministro 
César Asfor Rocha. Recorrente: Cartório do 9º Ofício de Notas – Rodrigues da Cunha na pessoa da Tabeliã 
Walquíria Mara Graciano Machado Rabelo. Advogados: Henrique Machado Rabelo e outro(s). Recorrido: Maria 
Rosa Batista. Advogados: Alcione Angélica Castro Corrêa e outro(s). recorrido: Arlindo Fernandes Filho. 
Advogado: Belmar Azze Ramos. DJ 29.06.2007, p. 630. 
19 SARTORI, Ivan Ricardo Garisio. Responsabilidade Civil e Penal dos Notários e Registradores. Revista de 
Direito Imobiliário , nº 53, ano 25, jul-dez/2002, p. 108. 
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Vale salientar, corroborando a posição aqui defendida, a lição de Sonia Marilda 

Péres Alves: 

 

Ora, Serventia não é pessoa jurídica - não é empresa. A afirmação torna-se 
inequívoca pela análise da relação jurídica existente entre o titular da Serventia e o 
Estado ou mesmo porque a organização é regulada por lei e os serviços prestados 
ficam sujeitos ao controle e fiscalização do Poder Judiciário. Ainda, Serventia não 
tem capacidade processual, não tem patrimônio, não tem personalidade jurídica, a 
qual só se adquire com o registro dos atos constitutivos na Junta Comercial ou no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas, de acordo com o Código Civil em vigor [1916] 
(arts. 16 e 18) e o novo [2002] (arts. 44 e 45).20 

 

Entretanto, apesar da ausência de personalidade jurídica, nem todos os feitos são 

extintos sem resolução do mérito, por ilegitimidade das partes, com base no artigo 267, VI, do 

Código de Processo Civil. 

Alguns têm o seu mérito analisado, por considerar que a serventia, apesar de não 

possuir personalidade jurídica, é dotada de personalidade judiciária, como os entes elencados 

no artigo 12 do Código de Processo Civil (entes despersonalizados), como se nota deste 

aresto: 

 

CARTÓRIO DE NOTAS. Tabelionato. Responsabilidade civil. Legitimidade 
passiva do cartório. Pessoa formal. Recurso conhecido e provido para reconhecer a 
legitimidade do cartório de notas por erro quanto à pessoa na lavratura de escritura 
pública de compra e venda de imóvel.21 

 

A meu ver, todavia, não se pode considerar as serventias como equivalentes aos 

entes despersonalizados elencados no artigo 12 do Código de Processo Civil, uma vez que 

esse dispositivo legal traz um rol taxativo de “pessoas formais”, as quais, apesar de não 

possuírem personalidade jurídica, podem figurar como parte em processo judicial, 

representando, na verdade, uma universalidade de bens, o que não ocorre quando se trata dos 

serviços ora em análise, pois não possuem qualquer direito, bem ou dever que enseje a 

existência de personalidade judiciária, por estes pertencerem, na verdade, ao serventuário, 

conforme ensinamento de Roberto J. Pugliese: 

 

                                                 
20 ALVES, Sônia Marilda Péres. Responsabilidade Civil dos Notários e Registradores: a aplicação do Código 
de Defesa do Consumidor em suas atividades e a sucessão trabalhista na delegação. Revista de Direito 
Imobiliário , nº 53, ano 25, jul-dez/2002, p. 97. 
21 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Quarta Turma. Recurso Especial nº 476.532 – RJ. Relator: Ministro 
Ruy Rosado de Aguiar. Recorrentes: Adalberto Telles e outro. Advogados: Teresa Cristina Fonseca de Oliveira 
Garcia e outros. Recorrido: Cartório do 5º Ofício de Notas. Advogados: Márcio Bruno Milech e outros. DJ 
04.08.2003, p. 317. 
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Perdendo o cargo, v.g., por aposentadoria, demissão, nas instalações do cartório 
devem ser adquiridos ou indenizados pelo novo titular que o suceder. Os 
documentos arquivados, os livros em uso ou já terminados e demais papéis do 
ofício, permanecem em uso no cartório pelo novo titular. Esses objetos não 
pertencem mais ao notário outrossim ao poder público.22 

 

Em arremate, pode-se afirmar que o cartório constitui somente o local onde os 

serviços notariais e de registro são prestados, não apresentando, com isso, personalidade 

jurídica e, consequentemente, não podendo figurar como parte em ação judicial. 

No mesmo sentido, argumenta Regnoberto Marques de Melo Júnior que: 

 

Cartório ou serviço notarial e registral não é ser de direito, não tem personalidade 
jurídica. Quem o tem é tão-somente o profissional do direito notário e registrador. 
Por conseguinte, só estes podem assumir o pólo ativo ou passivo da relação jurídica 
responsiva.23 

 

Portanto, quando uma ação for ajuizada em face da serventia, o magistrado deverá 

extinguir o feito sem resolução do mérito (artigo 267, VI, Código de Processo Civil), por esta 

não apresentar capacidade para estar em juízo, visto que a legitimidade passiva ad causam 

pertence, exclusivamente, ao serventuário. 

                                                 
22 PUGLIESE, Roberto J. Direito Notarial Brasileiro . São Paulo: Leud, 1989, p. 56. 
23 MELO JÚNIOR, Regnoberto Marques de. Lei de Registros Públicos Comentada. Rio de Janeiro: Freitas 
Bastos, 2003, p. 70. 
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3 NOÇÕES GERAIS DE RESPONSABILIDADE CIVIL 

 

 

3.1 Antecedentes Históricos 

 

 

Consoante exposto por Maria Helena Diniz, nas primeiras formas de sociedade, 

predominava a vingança coletiva – quando praticada ofensa contra alguém, havia uma reação 

conjunta dos membros da comunidade contra o agressor – o que foi sendo modificado por 

outro modo de vingança: a privada – consubstanciada em uma reação individual, por meio da 

qual se buscava fazer justiça pelas próprias mãos, sob a égide da Lei de Talião.24 

Durante o período em que dominava a vingança privada, o dano ingressou no 

âmbito do Direito, uma vez o Poder Público passou a intervir na iniciativa particular, para 

declarar quando e em que condições a vítima teria o direito à retaliação, regra esta que se 

encontrava expressa na Tábua VIII da Lei das XII Tábuas: “si membrum rupsite ni cum eo 

pacit talio est” (se alguém fere a outrem, que sofra a pena de Talião, salvo se existiu 

acordo).25 

Saliente- se que, nessa mesma Lei, era concedida a faculdade de conciliação com 

o causador do dano, tendo como consequência a não aplicação da pena de Talião e o 

pagamento de um valor em dinheiro ou em outros bens, a título de poena e a critério da 

autoridade pública – nos casos de delito público – ou do particular ofendido – nos casos de 

delito privado.26 

Essa possibilidade passou a ser cada vez mais utilizada, tendo em vista o fato de a 

retaliação, na verdade, gerar uma dupla agressão.  

Por isso, com o advento da Lex Aquilia de damno, a reparação pecuniária do dano 

deixou de ser uma faculdade e passou a ser uma imposição, estabelecendo que o patrimônio 

do responsável pela agressão suportasse o ônus da reparação, substituindo as multas fixas por 

                                                 
24 DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. 17 ed. São Paulo: Saraiva, 2003, v. 7, p. 9. 
25 DIAS, José de Aguiar. Da Responsabilidade Civil. 11 ed. Rio de Janeiro; São Paulo; Recife: Renovar, 2006, 
p. 26. 
26 GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito Civil: Responsabilidade 
Civil. 3 ed. São Paulo: Saraiva, 2005, v. 3, p. 11. 
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uma pena proporcional ao dano causado e trazendo como fundamento da responsabilidade a 

noção de culpa – inexistente quando predominava a vingança privada. 

Nesse período, a responsabilidade civil se confundia com a pena, o que somente 

veio a ser alterado durante a Idade Média, sobretudo com o desenvolvimento dos estudos 

sobre a ideia de culpa. 

O apogeu desse desenvolvimento se deu com o Código Civil de Napoleão, em 

seus artigos 1.382 e 1.383, pois este trouxe a definição de que a responsabilidade civil se 

funda na culpa27, exercendo influência sobre grande parte das legislações do mundo, podendo 

ser citado como exemplo o Código Civil Brasileiro de 1.916. 

Entretanto, diante do desenvolvimento tecnológico dos últimos tempos e da 

dificuldade de se provar o elemento subjetivo nas ações em que se perquire a responsabilidade 

civil, surgiu um novo fundamento para este instituto, qual seja, o risco. 

Sobre essa mudança na teoria da responsabilidade civil, argumenta Maria Helena 

Diniz: 

 

Este representa uma objetivação da responsabilidade, sob a ideia de que todo risco 
deve ser garantido, visando a proteção jurídica à pessoa humana, em particular aos 
trabalhadores e às vítimas de acidentes, contra a insegurança material, e todo dano 
deve ter um responsável. A noção de risco prescinde da prova da culpa do lesante, 
contentando-se com a simples causação externa, bastando a prova de que o evento 
decorreu do exercício da atividade, para que o prejuízo por ela criado seja 
indenizado. Baseia-se no princípio do ubi emolumentum, ibi ius (ou ibi onus), isto é, 
a pessoa que se aproveitar dos riscos ocasionados deverá arcar com suas 
conseqüências.28 

 

Necessário salientar que a culpa não deixou de ser fundamento da 

responsabilidade civil, sendo-o agora ao lado do risco. 

Nesse sentido, a lição de Alvino Lima: 

 

Ambas, porém, continuarão a subsistir, como forças paralelas,, convergindo para um 
mesmo fim, sem que jamais, talvez, se possam exterminar ou se confundir, 
fundamentando, neste ou naquele caso, a imperiosa necessidade de ressarcir o dano, 
na proteção dos direitos lesados.29 

                                                 
27 DIAS, José de Aguiar. Da Responsabilidade Civil. 11 ed. Rio de Janeiro; São Paulo; Recife: Renovar, 2006, 
p. 30. 
28 DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. 17 ed. São Paulo: Saraiva, 2003, v. 7, p. 11. 
29 LIMA, Alvino. Culpa e Risco. 2 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1999, p. 41. 
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Referida tendência de objetivação da responsabilidade civil encontra reflexos no 

Brasil, como pode ser percebido por meio da leitura do parágrafo único do artigo 927 do 

Código Civil de 2002. 

Percebe-se, desse modo, que, no ordenamento jurídico pátrio, coexistem a 

responsabilidade civil subjetiva e a objetiva, tema este que será mais bem estudado em tópico 

próprio. 

 

 

3.2 Aspectos Relevantes 

 

 

Convém destacar, inicialmente, que não há uma uniformidade doutrinária quanto 

ao estabelecimento de um conceito de responsabilidade civil, devendo-se isso ao fato de que, 

conforme José de Aguiar Dias, “toda manifestação da atividade humana traz em si o problema 

da responsabilidade”.30 

Assim, encontram os autores, quando visam à conceituação desse instituto, 

fundamentos diversos para ele, como a culpabilidade, a reparação de prejuízos e o equilíbrio 

social. 

Pode-se afirmar que a palavra responsabilidade advém do verbo latino 

respondere, que designava o fato de alguém haver assumido as obrigações jurídicas 

decorrentes de uma atividade, apresentando, ainda, a raiz latina spondeo, que era a palavra 

utilizada pelo devedor para vincular-se aos contratos verbais.31 

Após realizar uma análise acerca dessa problemática, Maria Helena Diniz traz o 

seguinte conceito: 

 

A responsabilidade civil é a aplicação de medidas que obriguem uma pessoa a 
reparar dano moral ou patrimonial causado a terceiros, em razão de ato por ela 

                                                 
30 DIAS, José de Aguiar. Da Responsabilidade Civil. 11 ed. Rio de Janeiro; São Paulo; Recife: Renovar, 2006, 
p. 3. 
31 DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. 17 ed. São Paulo: Saraiva, 2003, v. 7, p. 35. 
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mesma praticado, por pessoa por quem ela responde, por alguma coisa a ela 
pertencente ou de simples imposição legal.32 

 

No que diz respeito à importância e às funções da responsabilidade civil, a mesma 

autora argumenta que: 

 

Grande é a importância da responsabilidade civil, nos tempos atuais, por se dirigir à 
restauração de um equilíbrio moral e patrimonial desfeito e à redistribuição da 
riqueza de conformidade com os ditames da justiça, tutelando a pertinência de um 
bem, com todas as suas utilidades, presentes e futuras, a um sujeito determinado, 
pois, como pondera José Antônio Nogueira, o problema da responsabilidade é o 
próprio problema do direito, visto que ‘todo o direito assenta na idéia da ação, 
seguida da reação, de restabelecimento de uma harmonia quebrada’. O interesse em 
restabelecer o equilíbrio violado pelo dano é a fonte geradora da responsabilidade 
civil. Na responsabilidade civil são a perda ou a diminuição verificadas no 
patrimônio do lesado ou o dano moral que geram a reação legal, movida pela 
ilicitude da ação do autor da lesão ou pelo risco.33 

 

A base legal em que se funda a responsabilidade civil se encontra nos artigos 186 

e 927 do Código Civil de 2.002, verbis: 

 

Artigo 186 do Código Civil de 2.002 – Aquele que, por ação ou omissão voluntária, 
negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito. 
 
Artigo 927 do Código Civil de 2.002 – Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), 
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo. 
Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de culpa, 
nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente desenvolvida 
pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de outrem. 

 

A responsabilidade civil constitui, desse modo, a obrigação de reparar um dano 

causado a outrem, decorrente de um ato, comissivo ou omissivo, lícito ou ilícito, contratual ou 

extracontratual, com o objetivo de retornar o prejudicado ao statu quo ante, por meio do 

adimplemento da obrigação devida, do estabelecimento de uma situação material 

correspondente ou do pagamento de uma indenização que vise a ressarcir o prejuízo do 

lesado. 

                                                 
32 DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. 17 ed. São Paulo: Saraiva, 2003, v. 7, p. 36. 
33 Ibidem, p. 5. 
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Através da análise dessa conceituação, infere-se que há três pressupostos 

necessários à configuração da responsabilidade civil, a saber: a conduta comissiva ou 

omissiva, o dano ou prejuízo e o nexo de causalidade entre este e aquela. 

O primeiro elemento – conduta – diz respeito à existência de uma ação, podendo 

esta ser comissiva (positiva) ou omissiva (negativa), lícita ou ilícita e contratual ou 

extracontratual (aquiliana). 

Merece destaque o fato de não haver necessidade de a conduta lesiva constituir 

um ato ilícito – violação a dever geral previsto no ordenamento jurídico (responsabilidade 

extracontratual) ou descumprimento de obrigação assumida (responsabilidade contratual) – 

apesar de esta ser a regra. Isso ocorre por haver casos em que não será perquirido o elemento 

“culpa”, ou seja, em que a responsabilidade estará fundada no risco. 

Nesse sentido, expõe Maria Helena Diniz: 

 

A idéia de reparação é mais ampla do que a de ato ilícito, pois, se este cria o dever 
de indenizar, há casos de ressarcimento de prejuízo em que não se cogita da ilicitude 
da ação do agente. Além do ato ilícito há outros fatos geradores de responsabilidade. 
Deveras, hipóteses há, como mais adiante veremos, em que o dano é reparável sem o 
fundamento da culpa, baseando-se no risco objetivamente considerado. Contudo, 
não se poderia, ainda, olvidar a existência de casos de responsabilidade por ato 
lícito, em que o dano nasce de um fato, permitido legalmente, praticado pelo 
responsável, obrigando-o a ressarcir o lesado do prejuízo que lhe causou.34 

 

Por isso, a culpa não representa um dos pressupostos do instituto em estudo. 

A legislação civil brasileira não traz somente a responsabilidade civil por ato 

próprio, mas também hipóteses de responsabilidade civil por ato de terceiro (art. 932, 

CC/2002), por fato do animal (art. 936, CC/2002) e por fato da coisa (arts. 937 e 938, 

CC/2002), uma vez que decorrentes de “omissões ligadas a deveres jurídicos de custódia, 

vigilância ou má eleição de representantes, cuja responsabilização é imposta por norma 

legal”.35 

O dano corresponde ao segundo pressuposto do instituto, visto que não há o dever 

de indenizar caso não exista prejuízo sofrido pelo lesado, devendo ser provada a ocorrência da 

                                                 
34 DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. 17 ed. São Paulo: Saraiva, 2003, v. 7, p. 5. 
35 GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito Civil: Responsabilidade 
Civil. 3 ed. São Paulo: Saraiva, 2005, v. 3, p. 35. 
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lesão para que reste configurada a responsabilidade civil, exceto nos casos em esta é 

presumida. 

Esse dano pode ser material – correspondente ao lucro cessante e ao dano 

emergente – ou moral – “lesão de direitos cujo conteúdo não é pecuniário, nem 

comercialmente redutível a dinheiro”.36 

 O terceiro (e último) pressuposto da responsabilidade civil é o nexo de 

causalidade entre o ato lesivo e o dano provocado, pois o dano deve ser causado pela prática 

do ato (relação de causalidade). 

Cabe salientar que o nexo de causalidade não estará presente quando verificada a 

existência de alguma causa excludente de responsabilidade – como a culpa exclusiva da 

vítima, a força maior ou o caso fortuito – não havendo que se falar, portanto, em 

responsabilidade civil nesses casos. 

Ressalte-se, por fim, que esse instituto possui natureza tanto de sanção como de 

compensação, apresentando três funções, quais sejam, a reparação do prejuízo sofrido pela 

vítima do dano, a punição do responsável por este e a desmotivação social da prática da 

conduta lesiva. 

 

 

3.3 Responsabilidade Civil Subjetiva e Objetiva 

 

 

Como afirmado anteriormente, no direito brasileiro, coexistem a responsabilidade 

civil subjetiva e a objetiva. 

A culpa constitui o fundamento da responsabilidade civil subjetiva, devendo o 

responsável responder pelos danos causados pelo ato lesivo somente se houver procedido com 

dolo ou culpa, sendo esta a regra geral, como se percebe por meio da análise do artigo 186 do 

Código Civil de 2.002, verbis: 

 

                                                 
36 GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito Civil: Responsabilidade 
Civil. 3 ed. São Paulo: Saraiva, 2005, v. 3, p. 61. 
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Artigo 186 do Código Civil de 2.002 – Aquele que, por ação ou omissão voluntária, 
negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito. 

 

No que se refere a essa espécie de responsabilidade civil, Maria Helena Diniz 

leciona que: 

 

No nosso ordenamento jurídico, vigora a regra geral de que o dever ressarcitório 
pela prática de atos ilícitos decorre da culpa, ou seja, da reprovabilidade ou 
censurabilidade da conduta do agente. O comportamento do agente será reprovado 
ou censurado quando, ante as circunstâncias concretas do caso, se entende que ele 
poderia ou deveria ter agido de modo diferente. Portanto, o ato ilícito se qualifica 
pela culpa. Não havendo culpa, não haverá, em regra, responsabilidade. [...] 
Estabelece esse diploma legal o ilícito como fonte da obrigação de indenizar danos 
causados à vítima. Logo, a lei impõe a quem o praticar o dever de reparar o prejuízo 
resultante.37 

 

Dessa maneira, percebe-se que se faz necessária, para a responsabilização do 

agente, a prova de que este agiu com a intenção de causar o dano (dolo) ou assumiu o risco de 

produzi-lo, por haver procedido com negligência, imprudência ou imperícia (culpa em sentido 

estrito). 

Ressalte-se que o ônus da prova cabe à vítima do dano. 

Por isso, tendo em consideração as várias hipóteses em que se mostra muito difícil 

– senão impossível – lograr êxito na comprovação desse elemento anímico, desenvolveu-se a 

teoria da responsabilidade civil objetiva, a qual encontra fundamento no risco. 

Caio Mário da Silva Pereira realiza uma interessante análise acerca da evolução 

pela qual passou o instituto: 

 

O fundamento maior da responsabilidade civil está na culpa. É fato comprovado que 
se mostrou esta insuficiente para cobrir toda a gama dos danos ressarcíveis; mas é 
fato igualmente comprovado que, na sua grande maioria, os atos lesivos são 
causados pela conduta antijurídica do agente, por negligência ou por imprudência. 
Aceitando, embora, que a responsabilidade civil se construiu tradicionalmente sobre 
o conceito de culpa, o jurista moderno convenceu-se de que esta não satisfaz. 
Deixado à vítima o ônus da prova de que o ofensor procedeu antijuridicamente, a 
deficiência de meios, a desigualdade de fortuna, a própria organização social acabam 
por deixar larga cópia de danos descobertos e sem indenização. A evolução da 
responsabilidade civil gravita em torno da necessidade de socorrer a vítima, o que 
tem levado a doutrina e a jurisprudência a marchar adiante dos códigos, cujos 
princípios constritores entravam o desenvolvimento e a aplicação da boa justiça. Foi 

                                                 
37 DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. 17 ed. São Paulo: Saraiva, 2003, v. 7, p. 40. 
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preciso recorrer a outros meios técnicos, e aceitar, vencendo para isto resistências 
quotidianas, que em muitos casos o dano é reparável sem o fundamento da culpa.38 

 

Assim, devido principalmente ao avanço tecnológico ocorrido na sociedade 

contemporânea, a responsabilidade civil objetiva, por ter como fundamento o risco, gera o 

dever de indenizar independente da demonstração de dolo ou culpa, somente sendo necessária 

a existência do nexo de causalidade entre o ato e o dano. 

O agente, portanto, deverá responder pelo prejuízo causado ainda que não tenha 

agido de forma culposa, sendo tal responsabilidade imposta por lei e tendo como base legal o 

artigo 927, § único, do Código Civil de 2.002, verbis: 

 

Artigo 927, § único, do Código Civil de 2.002 – Haverá obrigação de reparar o 
dano, independentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a 
atividade normalmente desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, 
risco para os direitos de outrem. 

 

Dessume-se, desse modo, que a legislação brasileira adotou como regra a 

responsabilidade civil subjetiva, havendo estabelecido, entretanto, casos em que o dever de 

reparar independerá de indagação a respeito da culpa (responsabilidade civil objetiva). 

 

 

3.4 Responsabilidade Civil Contratual e Extracontratual 

 

 

A responsabilidade civil também pode ser distinguida em contratual e em 

extracontratual ou aquiliana, conforme a natureza da norma jurídica violada pelo causador do 

dano. 

Haverá responsabilidade civil contratual quando se tratar de dano oriundo do 

inadimplemento doloso ou culposo de uma obrigação preexistente, derivada de um contrato 

ou de uma declaração unilateral de vontade. O seu tratamento legal se encontra nos artigos 

389 e seguintes do Código Civil de 2.002. 

                                                 
38 PEREIRA, Caio Mário da Silva. Instituições de Direito Civil. 11 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2003, v. 3, p. 
556. 
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A responsabilidade civil extracontratual ou aquiliana decorre “da inobservância da 

norma jurídica ou de infração ao dever jurídico geral de abstenção atinente aos direitos reais 

ou de personalidade, ou melhor, de violação à obrigação negativa de não prejudicar 

ninguém”.39 

Esse tipo de responsabilidade pode ser baseada tanto na culpa como no risco, a 

depender do caso concreto, estando ela regulada nos artigos nos artigos 186 e 927 e seguintes 

do Código Civil de 2.002. 

A principal consequência da diferenciação entre a responsabilidade civil 

contratual e a extracontratual se relaciona com o ônus da prova. 

Nos casos de responsabilidade civil contratual, por haver um dever jurídico 

anterior ao dano, decorrente de uma relação obrigacional entre o lesado e o lesante, o onus 

probandi, demonstrado pelo autor o descumprimento da prestação devida, pertence ao 

devedor inadimplente, podendo este alegar, por exemplo, alguma causa excludente do nexo de 

causalidade. 

Diverso é o que ocorre nas hipóteses em que se trata de responsabilidade civil 

extracontratual ou aquiliana, uma vez que o ônus da prova caberá à suposta vítima do dano. 

Corroborando esse entendimento, argumentam Pablo Stolze Gagliano e Rodolfo 

Pamplona Filho: 

 

Na responsabilidade civil aquiliana, a culpa deve ser sempre provada pela vítima, 
enquanto na responsabilidade contratual, ela é, de regra, presumida, invertendo-se o 
ônus da prova, cabendo à vítima comprovar, apenas, que a obrigação não foi 
cumprida, restando ao devedor o onus probandi, por exemplo, de que não agiu com 
culpa ou que ocorreu alguma causa excludente do elo de causalidade.40 

 

Outra diferença existente entre esses tipos de responsabilidade civil se refere à 

capacidade, visto que esta é bem mais ampla no âmbito extracontratual, tendo em vista as 

restrições aplicáveis aos incapazes quando da celebração de um contrato. 

 

 

                                                 
39 DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. 17 ed. São Paulo: Saraiva, 2003, v. 7, p. 459. 
40 GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito Civil: Responsabilidade 
Civil. 3 ed. São Paulo: Saraiva, 2005, v. 3, p. 20. 
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3.5 Responsabilidade Civil do Estado 

 

 

A responsabilidade civil do Estado, conforme lição de Celso Antônio Bandeira de 

Mello, é a obrigação que este possui de reparar os danos causados à “esfera juridicamente 

garantida de outrem e que lhe sejam imputáveis em decorrência de comportamentos 

unilaterais, lícitos ou ilícitos, comissivos ou omissivos, materiais ou jurídicos”.41 

Os motivos pelos quais o Poder Público deve ser responsabilizado pelos danos 

advindos de seus atos foram objeto de uma interessante análise por Maria Helena Diniz, senão 

vejamos: 

 

Funda-se a responsabilidade estatal, portanto, no princípio da isonomia, logo, deve 
haver igual repartição dos encargos públicos entre os cidadãos, pois, se em razão de 
atividade administrativa somente alguns particulares sofrerem danos especiais e 
anormais, isto é, que não são comuns da vida social, haveria um desequilíbrio na 
distribuição dos ônus públicos se somente eles suportassem o peso daquela 
atividade. Daí a imprescindibilidade de se restabelecer o equilíbrio, ressarcindo os 
lesados à custa dos cofres públicos. Consequentemente, ficará a cargo do Estado a 
obrigação de indenizar dano acarretado pelo funcionário do Poder Público, evitando-
se que se onerem alguns cidadãos mais do que outros.42 

 

A responsabilidade civil do Estado passou por diversos estágios evolutivos – 

desde a teoria da irresponsabilidade até a do risco integral – ampliando, assim, 

gradativamente, a proteção aos administrados. 

Na origem do Direito Público, verifica-se o princípio da irresponsabilidade, 

manifestado na antiga máxima de que “the king can do not wrong” – ou “le roi ne peut mal 

faire” – que vigia nos Estados Absolutistas, não sendo possível, por isso, a reparação de 

eventuais danos causados pelo Poder Público, salvo nos casos em houvesse previsão expressa 

em lei específica.43 

                                                 
41 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo . 17 ed. São Paulo: Malheiros, 2004, 
p. 876. 
42 DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. 17 ed. São Paulo: Saraiva, 2003, v. 7, p. 556. 
43 MELLO, op. cit, p. 884. 
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Ressalte-se, entretanto, a possibilidade conferida aos particulares de pleitear a 

reparação do prejuízo por meio da responsabilização do funcionário, nas hipóteses em que o 

ato lesivo decorresse diretamente de um comportamento seu.44 

Posteriormente, reconhecendo a responsabilidade do Estado nos casos em que 

seus agentes procedessem de forma culposa, surgiu a teoria civilista, a qual, em seu início, 

distinguia, na ação estatal, os atos de império (iure imperii) e os de gestão (iure gestionis). 

Assim, o Estado poderia ser responsabilizado quando praticasse atos de gestão, 

que seriam aqueles que mais se aproximam dos praticados no âmbito do direito privado, o que 

não ocorreria caso se tratasse de um ato de império, ou seja, relacionado com o exercício de 

seu poder soberano. 

Após esse período, iniciou-se a transição da responsabilidade civil do Estado para 

a seara do Direito Público, a qual se deu com a teoria da culpa administrativa. 

Essa teoria leva em consideração a falta do serviço público, não sendo necessária 

a determinação do agente causador do dano. 

Conforme lição de Paul Duez, apud Hely Lopes Meirelles, a falta de serviço pode 

se manifestar de três formas, a saber: inexistência, mau funcionamento ou retardamento do 

serviço, o que geraria a presunção da culpa administrativa e o surgimento da obrigação de 

indenizar.45 

Os ordenamentos jurídicos modernos consagram a teoria da responsabilidade civil 

objetiva do Estado, sendo desnecessária, por isso, a verificação do elemento culpa em relação 

ao ato lesivo e suficiente a comprovação do nexo de causalidade existente entre a conduta e o 

dano. 

Atualmente, há três teorias que fundamentam essa forma de responsabilização do 

Estado, quais sejam, a do risco administrativo, a do risco integral e a do risco social. 

De acordo com a teoria do risco administrativo, o Estado deverá ser 

responsabilizado pela prática do ato danoso, independentemente de culpa, havendo, no 

entanto, limitações aplicáveis a esse tipo de responsabilização, uma vez que se faz possível a 

                                                 
44 MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de Direito Administrativo . 17 ed. São Paulo: Malheiros, 2004, 
p. 884. 
45 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro . 27 ed. São Paulo: Malheiros, 2002, p. 619. 
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alegação de alguma das causas excludentes do nexo de causalidade, como a culpa exclusiva 

ou concorrente da vítima – no primeiro caso, o Estado não será responsabilizado e, no 

segundo, haverá uma redução da obrigação de indenizar de forma proporcional à participação 

da vítima para a ocorrência do evento danoso. 

Diversamente do que se defende nessa teoria, a do risco integral preconiza que o 

Estado deverá assumir todo o risco de dano decorrente de sua atuação, inclusive nos casos em 

que não esteja presente o nexo de causalidade, ocorrendo até mesmo quando se tratar de culpa 

exclusiva da vítima. Por isso, é considerada, por Hely Lopes Meirelles, “uma modalidade 

extremada da doutrina do risco administrativo”.46 

Por fim, há a teoria do risco social, a qual defende que a reparação do dano se 

apresenta como um dever do Estado, com a finalidade de restabelecer o equilíbrio quebrado 

pelo evento danoso, pois cabe a ele assegurar a paz social. A responsabilização do Estado, 

assim, independeria de conduta humana a ele imputável, havendo direito de regresso contra o 

real causador do prejuízo.47 

Com relação a essa teoria, José dos Santos Carvalho Filho expõe que: 

 

Em tempos atuais, tem-se desenvolvido a teoria do risco social, segundo a qual o 
foco da responsabilidade civil é a vítima, e não o autor do dano, de modo que a 
reparação estaria a cargo de toda a coletividade, dando ensejo ao que se denomina de 
socialização dos riscos – sempre com o intuito de que o lesado não deixe de merecer 
a justa reparação pelo dano sofrido.48 

 

Por meio da análise de todas essas teorias acerca da responsabilidade civil do 

Estado, infere-se que a legislação brasileira adota, em regra, a do risco administrativo, o que 

pode ser percebido no artigo 37, § 6º, da Constituição da República, verbis: 

 

Artigo 37, § 6º, da Constituição Federal - As pessoas jurídicas de direito público e as 
de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que 
seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso 
contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

 

                                                 
46 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro . 27 ed. São Paulo: Malheiros, 2002, p. 620. 
47 GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito Civil: Responsabilidade 
Civil. 3 ed. São Paulo: Saraiva, 2005, v. 3, p. 217. 
48 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo . 22 ed. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2009, p. 524. 
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Saliente-se que o artigo 43 do Código Civil de 2.002 apresenta disposição 

semelhante a essa: 

 

Artigo 43 do Código Civil de 2.002 – As pessoas jurídicas de direito público interno 
são civilmente responsáveis por atos dos seus agentes que nessa qualidade causem 
danos a terceiros, ressalvado direito regressivo contra os causadores do dano, se 
houver, por parte destes, culpa ou dolo. 

 

O ordenamento jurídico pátrio consagra, desse modo, a responsabilidade objetiva 

do Estado, com fundamento no risco administrativo, devendo responder por qualquer tipo de 

dano causado no exercício de suas atividades, independentemente de culpa, desde que 

presente o nexo de causalidade. 

Cabe observar, outrossim, que o Estado possui direito de regresso nas hipóteses 

em que o agente público responsável pela conduta lesiva houver procedido com dolo ou 

culpa. 

No que pertine ao assunto, há divergência quanto à possibilidade ou à necessidade 

de denunciação à lide, nos termos do artigo 70, III, do Código de Processo Civil, pois este 

estabelece que: 

 

Artigo 70 do Código de Processo Civil – A denunciação da lide é obrigatória:  
[...] 
III - àquele que estiver obrigado, pela lei ou pelo contrato, a indenizar, em ação 
regressiva, o prejuízo do que perder a demanda. 

 

 Desse modo, de acordo com o entendimento de alguns doutrinadores, a pessoa 

jurídica responsável – ré no processo – deveria utilizar tal instituto, com o objetivo de se 

apurar o elemento anímico do agente público que praticou o ato, pois, em caso de procedência 

do pedido, este teria o dever de indenizar o Estado. 

Outros estudiosos entendem que a denunciação à lide, em casos que digam 

respeito a essa matéria, é facultativa, cabendo ao Estado decidir pela denunciação à lide ou 

pelo exercício de seu direito de regresso em ação autônoma. 

Entretanto, há uma terceira corrente sobre o tema, a qual defende a 

impossibilidade de aplicação do já mencionado artigo 70, III, do Código de Processo Civil, 

sendo esta, a meu ver, a que se apresenta como a mais justa e razoável, uma vez que somente 
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assim será concretizado o privilégio concedido ao administrado pela Carta Magna (não ter que 

comprovar a existência do elemento subjetivo – culpa), já que, caso não se proceda desse 

modo, a parte lesada terá de esperar a resolução do conflito entre o Estado e o agente público, 

que versaria justamente sobre a culpa.49 

A melhor opção, por isso, é considerar que a ação regressiva somente poderá ser 

proposta em processo autônomo e após o pagamento da indenização ao administrado. 

Cabe ressaltar, entretanto, como bem observado por Pablo Stolze Gagliano e por 

Rodolfo Pamplona Filho, que, em hipóteses que não se relacionem com a verificação da culpa 

do agente, a denunciação à lide poderá ser a melhor solução, quando se deseja solucionar, por 

exemplo, controvérsia relativa à autoria e à materialidade do ato.50 

Saliente-se, por fim, que a aplicação da denunciação à lide nos casos de 

responsabilidade do Estado constitui uma matéria bastante controvertida, sobretudo em sede 

jurisprudencial, predominando, de acordo com José dos Santos Carvalho Filho, o 

entendimento que defende a sua facultatividade.51 

                                                 
49 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo . 22 ed. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2009, p. 553. 
50 GAGLIANO, Pablo Stolze; PAMPLONA FILHO, Rodolfo. Novo Curso de Direito Civil: Responsabilidade 
Civil. 3 ed. São Paulo: Saraiva, 2005, v. 3, p. 224. 
51 CARVALHO FILHO, op. cit., p. 553. 
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4 DA RESPONSABILIDADE CIVIL DOS NOTÁRIOS E REGISTRA DORES 

 

 

4.1 Considerações Iniciais 

 

 

As atividades desenvolvidas pelos notários e registradores são de grande 

relevância para a sociedade, pois visam a garantir a publicidade, a autenticidade, a segurança 

e a eficácia dos atos jurídicos, conforme estabelecem os artigos 1º da Lei nº 6.015/1.973 e 1º 

da Lei nº 8.935/1.994: 

 

Artigo 1º da Lei nº 6.015/1.973 – Os serviços concernentes aos Registros Públicos, 
estabelecidos pela legislação civil para autenticidade, segurança e eficácia dos atos 
jurídicos, ficam sujeitos ao regime estabelecido nesta Lei.  
 
Artigo 1º da Lei nº 8.935/1.994 – Serviços notariais e de registro são os de 
organização técnica e administrativa destinados a garantir a publicidade, 
autenticidade, segurança e eficácia dos atos jurídicos. 

 

Como em qualquer outro ramo do Direito, quando alguém se considerar vítima de 

dano decorrente da realização desses atos, poderá buscar ressarcimento, tanto quando se tratar 

de dano material como de dano moral. 

Será necessário, desse modo, averiguar quem deverá compor o polo passivo da 

lide, ou seja, quem é o responsável pelos atos praticados no exercício dos serviços notariais e 

de registro. 

Com relação à responsabilidade civil dessas pessoas, a Constituição da República 

determina, em seu artigo 236, § 1º, que “lei regulará as atividades, disciplinará a 

responsabilidade civil e criminal dos notários, dos oficiais de registro e de seus prepostos, e 

definirá a fiscalização de seus atos pelo Poder Judiciário”. 

 

Para regulamentar esse dispositivo constitucional, foi elaborada, em 1.994, a Lei 

nº 8.935, que dispõe sobre a responsabilidade civil dos notários, dos oficiais de registro e de 

seus prepostos da seguinte forma: 

 

Artigo 22 da Lei nº 8.935/1.994 – Os notários e oficiais de registro responderão 
pelos danos que eles e seus prepostos causem a terceiros, na prática de atos próprios 
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da serventia, assegurado aos primeiros direito de regresso no caso de dolo ou culpa 
dos prepostos. 

 

Cabe ressaltar que, anteriormente, a questão relativa à responsabilidade civil dos 

oficiais de registro era tratada pelo artigo 28 da Lei nº 6.015/1.973, o qual, de acordo com 

Walter Ceneviva, foi parcialmente revogado, pois este se referia a “todos os prejuízos” 

causados aos interessados no registro, não se restringindo aos prejuízos advindos da prática de 

atos próprios da serventia, como determina o dispositivo supracitado.52 

Há, entretanto, autores que consideram ter ocorrido, na verdade, revogação total, 

já que o artigo 22 da Lei nº 8.935/1.994 regulou inteiramente essa matéria e determinou, ao 

contrário daquele, a responsabilidade objetiva dos serventuários. 

A divergência existente quanto à responsabilidade civil dos notários e 

registradores – que parece distante de ser solucionada – se dá pelo disposto no artigo 37, § 6º, 

da Constituição Federal. 

 

Artigo 37, § 6º, da Constituição Federal - As pessoas jurídicas de direito público e as 
de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que 
seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso 
contra o responsável nos casos de dolo ou culpa. 

 

Da análise desses dispositivos, verifica-se que o primeiro consagra a 

responsabilidade objetiva dos notários e oficiais de registro, enquanto o segundo, a 

responsabilidade subjetiva dos agentes públicos – categoria na qual se inserem os 

serventuários. 

Por isso, há duas correntes principais no tocante à responsabilidade civil dos 

notários e registradores. 

Uma delas defende a responsabilidade objetiva, com base no artigo 22 da Lei nº 

8.935/1.994, não sendo necessária a demonstração de dolo ou culpa para a sua 

responsabilização, somente do nexo de causalidade existente entre o ato do agente público e o 

dano. 

A outra argumenta que os serventuários somente responderão pelos danos 

causados a terceiros quando for demonstrado que agiram com culpa ou dolo (responsabilidade 

                                                 
52 CENEVIVA, Walter. Lei dos Notários e dos Registradores Comentada. 8 ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 
208. 
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subjetiva), tendo como fundamento o artigo 37, § 6º, da Constituição Federal, por eles serem 

agentes públicos. 

A seguir, passo a analisar, de forma mais detida e minuciosa, cada uma dessas 

posições. 

 

 

4.2 Responsabilidade Subjetiva dos Notários e Registradores 

 

 

Como dito anteriormente, os autores que defendem a responsabilidade civil 

subjetiva dos notários e registradores encontram o fundamento dessa corrente no já citado 

artigo 37, § 6º, da Constituição Federal, visto que o Estado deve responder pelos danos que 

seus agentes causarem a terceiros. 

Dessa forma, como os notários e registradores são agentes públicos – particulares 

em colaboração com o Poder Público – deve ser aplicado esse dispositivo constitucional em 

casos que versem sobre sua responsabilidade civil, sendo assegurado o direito de regresso por 

parte da pessoa jurídica de direito público quando o serventuário houver agido com dolo ou 

culpa. 

Esse entendimento é defendido por muitos autores consagrados. Rui Stoco, por 

exemplo, expõe que: 

 

A responsabilidade do notário, registrador, tabelião ou escrivão é subsidiária ou 
secundária, pois o Estado responderá, objetivamente, pelos atos de seus agentes, 
sendo certo que somente poderá exercer o direito de regresso se comprovar a culpa 
do titular da serventia ou de qualquer de seus prepostos. 
Portanto, a atuação poderá ser dolosa (intenção deliberada) ou culposa, por 
negligência, quando os empregados do cartório não estejam preparados e treinados 
para o seu mister, falta de cuidado de equipamento ou de modernização adequada, 
indolência ou descaso ou, ainda, por imprudência, ou seja, açodamento, pressa ou 
excesso de confiança, deixando de fazer a verificação ou atestando a autenticidade 
de assinatura sem ter em seus registros o cartão com o padrão paradigmático ou 
deixar de confrontar esse padrão com o documento apresentado.53 

 

No mesmo sentido, leciona Walter Ceneviva: 

                                                 
53 STOCO, Rui. Tratado de Responsabilidade Civil. 6 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004, p. 999. 
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A responsabilização civil se concretiza através da imposição de pena pecuniária ao 
agente do ato ilícito, pelas consequências materiais ou morais resultantes. 
Corresponde a uma garantia da paz social. Como ficou dito na abertura do capítulo e 
à vista do que determina o art. 37, § 6º, da Constituição e da interpretação dada pelo 
Pleno do Supremo Tribunal Federal quanto à natureza da relação entre o delegado 
notarial ou registrário e o Estado, este responde, nos termos da responsabilidade 
objetiva, tendo direito regressivo contra o titular do serviço em caso de dolo ou 
culpa. Assestado o pedido diretamente contra o oficial, incumbe ao autor 
comprovar-lhe a culpa.54 

 

Com relação à suposta previsão da responsabilidade objetiva dos notários e 

registradores no artigo 22 da Lei nº 8.935/1.994, Walter Ceneviva afirma que se faz 

necessária a utilização da interpretação sistemática, não devendo ser levar em consideração 

somente a literalidade do dispositivo. 

Afirmam, ainda, os dois mencionados autores que o artigo 22 da Lei nº 

8.935/1.994 estabeleceu uma espécie de cadeia de direito de regresso – do Estado em face do 

serventuário e deste em face do preposto – sendo essa responsabilidade subjetiva quanto aos 

serventuários e aos prepostos e objetiva quanto ao Estado, pois essa regra deve ser 

interpretada em conjunto com o artigo 37, § 6º, da Constituição da República. 

O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça já proferiram 

julgamentos nesse sentido. Veja-se: 

 

CONSTITUCIONAL. SERVIDOR PÚBLICO. TABELIÃO. TITULARES DE 
OFÍCIO DE JUSTIÇA: RESPONSABILIDADE CIVIL. RESPONSABILIDADE 
DO ESTADO. C.F. , art. 37, § 6º. I. - Natureza estatal das atividades exercidas pelos 
serventuários titulares de cartórios e registros extrajudiciais, exercidas em caráter 
privado, por delegação do Poder Público. Responsabilidade objetiva do Estado pelos 
danos praticados a terceiros por esses servidores no exercício de tais funções, 
assegurado o direito de regresso contra o notário, nos casos de dolo ou culpa (C.F., 
art. 37, § 6º). II. - Negativa de trânsito ao RE. Agravo não provido.55 

 
ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO ESTADO PELOS 
DANOS CAUSADOS PELOS TITULARES DE SERVENTIAS 
EXTRAJUDICIAIS NÃO-OFICIALIZADAS. 1. Já na vigência da Constituição de 
1969, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal afirmava que "os titulares de 
ofícios de Justiça e de notas, quer do foro judicial, quer do foro extrajudicial (e, 
portanto, também os tabeliães), eram servidores públicos e por seus atos praticados 
nessa qualidade respondia o Estado, com base no artigo 107, pelos danos por eles 
causados a terceiros, embora esse dispositivo constitucional não impedisse que a 

                                                 
54 CENEVIVA, Walter. Lei dos Notários e dos Registradores Comentada. 8 ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 
209-210. 
55 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Segunda Turma. Agravo Regimental no Recurso Extraordinário 209.354 
– PR. Relator: Ministro Carlos Velloso. Agravante: Estado do Paraná. Advogado: Rifan Elias Rifan. Agravados: 
Luiz Júlio Bertin e outros. Advogada: Maria de Fátima Midauar Seghesi. DJ 16.04.1999, p. 1275. 
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vítima do dano, se preferisse, acionasse diretamente o servidor público com 
fundamento no artigo 159 do Código Civil" (RE 116.662/PR, 1ª Turma, Min. 
Moreira Alves, DJ de 16.10.1998). Tal orientação foi reiterada após a promulgação 
da Carta de 1988 (por todos, do AgRg RE 209.354/PR, 2ª Turma, Min. Carlos 
Velloso, DJ de 16.04.1999). 2. No caso concreto, portanto, deve ser reconhecida a 
legitimidade do Estado de Goiás para figurar no pólo passivo da ação de indenização 
por danos causados por titular de serventia extrajudicial não-oficializada. 3. Recurso 
especial provido, com a determinação do retorno dos autos ao Tribunal de origem, 
para que aprecie as demais questões suscitadas na apelação.56 

 

Rui Stoco argumenta, ainda, que a admissão da responsabilidade objetiva dos 

notários e registradores implicaria em violação ao princípio da isonomia, pois não seria 

possível que somente fosse aplicado esse tipo de responsabilidade a um segmento da atividade 

administrativa do Estado – aos serventuários – enquanto todos os servidores públicos ou 

agentes públicos típicos respondem em face da culpa aquiliana.57 

Após defender a responsabilização subjetiva dos notários e registradores, Maria 

Helena Diniz faz uma distinção entre atos de autoridade e atos de vontade. 

Conforme ensina a autora, não haverá responsabilidade dos serventuários quando 

se tratar de atos de vontade, visto que somente deverão observar as os aspectos extrínsecos do 

ato, não sendo sua função verificar a veracidade das declarações prestadas pelas partes. 

Exemplo disso, de acordo com a doutrinadora, é a impossibilidade de um tabelião se escusar 

de lavrar uma escritura de compra e venda de ascendente a descendente por inexistir o 

consentimento dos outros descendentes e do cônjuge do alienante, apesar de essa 

circunstância tornar o ato anulável.58 

Quando o ato for de autoridade – como a identificação documental e pessoal das 

partes e a assinatura dos que compareceram ao ato – entretanto, poderá ocorrer a 

responsabilização do agente, pois a sua inobservância possui como consequência a não 

constituição da relação jurídica pretendida pelos interessados, o que provocaria lesão ao 

interesse das partes ou de terceiros e geraria a obrigação de indenizar.59 

 

                                                 
56 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Primeira Turma. Recurso Especial 481.939 – GO. Relator: Ministro 
Teori Albino Zavascki. Recorrente: Francisco da Nóbrega Bastos. Advogados: Ismar Estulano Garcia e outros. 
Recorrido: Estado de Goiás. Procuradores: Marcelo de Souza e outros. DJ 21.03.2005, p. 218. 
57 STOCO, Rui. Tratado de Responsabilidade Civil. 6 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2004, p. 576. 
58 DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. 17 ed. São Paulo: Saraiva, 2003, v. 7, p. 259. 
59 Ibidem. p. 260. 
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Cabe observar, por fim, que existem alguns autores que defendem a aplicação do 

artigo 14, § 4º, do Código de Defesa do Consumidor aos serviços notariais e de registro, o 

qual estabelece que “a responsabilidade pessoal dos profissionais liberais será apurada 

mediante a verificação de culpa”. 

Assim, por se encontrarem inseridos na categoria de profissionais liberais, seria 

necessária a verificação do elemento culpa nos casos que versassem sobre sua 

responsabilidade civil 

De acordo com a doutrina da responsabilidade subjetiva dos notários e 

registradores, portanto, a parte que se julgar prejudicada poderá ingressar em juízo 

diretamente em face do Estado, caso em que não será perquirido o elemento culpa 

(responsabilidade objetiva), ou do serventuário, devendo provar que este agiu de forma 

culposa (responsabilidade subjetiva). 

 

 

4.3 Responsabilidade Objetiva dos Notários e Registradores 

 

 

Diversamente do defendido pela teoria da responsabilidade subjetiva dos notários 

e registradores, a doutrina da responsabilidade objetiva argumenta que não se faz necessária a 

demonstração de dolo ou culpa para a sua responsabilização, mas somente do nexo de 

causalidade existente entre o ato e o dano. 

Os autores que a defendem argumentam que o já citado artigo 22 da Lei nº 

8.935/1.994 – que regulamentou o artigo 236, § 1º, da Constituição da República – estabelece 

a responsabilidade objetiva dos notários e registradores, sendo assegurado seu direito de 

regresso nos casos de dolo ou culpa dos prepostos. 

Nesse sentido, a lição de Luiz Guilherme Loureiro: 

 

A nosso ver, a responsabilidade do registrador é objetiva, diante do exposto no art. 
22 da Lei 8.935/1994. A norma é clara ao dispor que este profissional do direito 
responderá pelos danos que eles e seus prepostos causarem a terceiros, na prática de 
atos próprios da serventia, sem estabelecer a necessidade de conduta culposa ou 
dolosa. A regra somente exige o elemento subjetivo do preposto, para que o titular 
da serventia possa exercer o direito de regresso contra este, caso venha a ser 
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condenado a indenizar o usuário do serviço público. Logo, para caracterizar a 
responsabilidade civil do registrador bastam o resultado lesivo e o nexo causal entre 
o dano e a conduta do agente.60 

 

Adotando esse posicionamento, os seguintes arestos do Supremo Tribunal Federal 

e do Superior Tribunal de Justiça: 

 

RESPONSABILIDADE OBJETIVA - ESTADO - RECONHECIMENTO DE 
FIRMA - CARTÓRIO OFICIALIZADO. Responde o Estado pelos danos causados 
em razão de reconhecimento de firma considerada assinatura falsa. Em se tratando 
de atividade cartorária exercida à luz do artigo 236 da Constituição Federal, a 
responsabilidade objetiva é do notário, no que assume posição semelhante à das 
pessoas jurídicas de direito privado prestadoras de serviços públicos - § 6º do artigo 
37 também da Carta da República.61 
 
ADMINISTRATIVO. DANOS MATERIAIS CAUSADOS POR TITULAR DE 
SERVENTIA EXTRAJUDICIAL. ATIVIDADE DELEGADA. 
RESPONSABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO ESTADO. 1. Hipótese em que o 
Tribunal de origem julgou procedente o pedido deduzido em Ação Ordinária movida 
contra o Estado do Amazonas, condenando-o a pagar indenização por danos 
imputados ao titular de serventia. 2. No caso de delegação da atividade estatal (art. 
236, § 1º, da Constituição), seu desenvolvimento deve se dar por conta e risco do 
delegatário, nos moldes do regime das concessões e permissões de serviço público. 
3. O art. 22 da Lei 8.935/1994 é claro ao estabelecer a responsabilidade dos notários 
e oficiais de registro por danos causados a terceiros, não permitindo a interpretação 
de que deve responder solidariamente o ente estatal. 4. Tanto por se tratar de serviço 
delegado, como pela norma legal em comento, não há como imputar eventual 
responsabilidade pelos serviços notariais e registrais diretamente ao Estado. Ainda 
que objetiva a responsabilidade da Administração, esta somente responde de forma 
subsidiária ao delegatário, sendo evidente a carência de ação por ilegitimidade 
passiva ad causam. 5. Em caso de atividade notarial e de registro exercida por 
delegação, tal como na hipótese, a responsabilidade objetiva por danos é do notário, 
diferentemente do que ocorre quando se tratar de cartório ainda oficializado. 
Precedente do STF. 6. Recurso Especial provido.62 

 

Apesar de o artigo 22 da Lei nº 8.935/1.994 não estabelecer, de forma expressa, 

que a responsabilidade dos notários e registradores seja objetiva, Yussef Sahid Cahali defende 

a adoção do mesmo critério interpretativo utilizado ao se fazer a exegese do artigo 37, § 6º, da 

Constituição Federal, pois este também não determina expressamente a responsabilidade 

objetiva das pessoas jurídicas de direito público e das de direito privado. Veja-se: 

 

                                                 
60 LOUREIRO, Luiz Guilherme. Registros Públicos: Teoria e Prática. Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: 
Método, 2011, p. 9. 
61 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Segunda Turma. Recurso Extraordinário nº 201.595 – SP. Relator: 
Ministro Marco Aurélio. Recorrente: Estado de São Paulo. Advogado: Geraldo Horikawa. Recorrido: Paulo 
Moreno. Advogados: Glória Maria Lotito Arabicano e outros. DJ 20.04.2001, p. 138. 
62 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Segunda Turma. Recurso Especial nº 1.087.862 – AM. Relator: 
Ministro Herman Benjamin. Recorrente: Estado do Amazonas. Procuradores: Victor Fabian Soares Cipriano e 
outro(s). recorrido: Condomínio Empire Center. Advogado: Erasmo Lino Alfaia. DJe 19.05.2010. 
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Em resumo: na linha do princípio inovador inserto no artigo 37, parágrafo 6, da 
Constituição e da legislação ordinária ajustada aos seus enunciados, a 
responsabilidade civil dos notários e oficiais de registro define-se como sendo 
igualmente objetiva, a prescindir de que qualquer perquirição a respeito do elemento 
subjetivo do dolo ou culpa sua ou de seus prepostos, bastando para o seu 
reconhecimento a demonstração do nexo de causalidade entre o ato (ou omissão) 
cartorário e o dano sofrido pelo particular. 
Portanto – a símile da parte final do artigo 37, parágrafo 6 da Carta Magna – o dolo 
ou culpa dos prepostos passam a interessar apenas para o efeito de assegurar aos 
notários e oficiais de registro direito de regresso contra o causador direto do dano 
ilícito.63 

 

Por considerarem que a atividade exercida pelos notários e registradores apresenta 

risco para os direitos de outrem, alguns autores argumentam, ainda, a possibilidade de 

aplicação subsidiária do § único do artigo 927 do Código Civil de 2.002, verbis: 

 

Artigo 927, § único – Haverá obrigação de reparar o dano, independentemente de 
culpa, nos casos especificados em lei, ou quando a atividade normalmente 
desenvolvida pelo autor do dano implicar, por sua natureza, risco para os direitos de 
outrem. 

 

Conforme Hércules Alexandre da Costa Benício, apud Nicolau Balbino Filho, 

outro fundamento a ser utilizado para defender esse entendimento é a ausência de relação 

hierárquica entre o serventuário e o Poder Público, visto que esses agentes públicos somente 

se submetem à fiscalização – exercida pelo Poder Judiciário (art. 236, § 1º, CF/88). Afirma, 

ainda, que os notários e registradores, assim como os concessionários e os permissionários, 

prestam serviços públicos, devendo ser tratados, portanto, da mesma forma, ou seja, sem 

esquivar-se da responsabilização direta.64 

Desse modo, segundo a doutrina da responsabilidade objetiva, a parte que se 

considerar prejudicada pela prática de um ato próprio da serventia, deverá propor a respectiva 

ação diretamente contra o serventuário, independentemente de culpa deste, respondendo o 

Estado somente de forma subsidiária, como nos casos em que o patrimônio do notário ou do 

registrador for insuficiente para o pagamento da indenização. 

 

 

 

                                                 
63 CAHALI, Yussef Said. Responsabilidade Civil do Estado. 3 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 
261. 
64 BALBINO FILHO, Nicolau. Registro de Imóveis. 15 ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 68. 
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4.4 Análise Crítica 

 

 

Estudadas essas duas correntes acerca da responsabilidade civil dos notários e 

registradores e verificada a existência de divergência doutrinária e jurisprudencial sobre o 

tema - ambas trazendo fundamentos bastante razoáveis e interessantes - passo a expor os 

motivos pelos quais considero aplicável aos notários e registradores a responsabilidade 

objetiva. 

Como já dito, o principal fundamento utilizado pelos defensores da 

responsabilização subjetiva dos serventuários se encontra no artigo 37, § 6º, da Constituição 

Federal, que estabelece a responsabilização objetiva do Estado pelos danos causados por seus 

agentes, quando agirem nessa qualidade, sendo assegurado o direito de regresso quando estes 

houverem procedido de forma culposa. 

Deve-se observar, entretanto, que o artigo 236, § 1º, da Carta Magna dispõe que a 

responsabilidade civil e criminal dos notários, oficiais de registro e seus prepostos será 

regulada por lei, o que foi realizado pela Lei nº 8.935/1.994, a qual determinou, em seu artigo 

22, que os serventuários “responderão pelos danos que eles e seus prepostos causem a 

terceiros, na prática de atos próprios da serventia, assegurado aos primeiros direito de regresso 

no caso de dolo ou culpa dos prepostos”. 

A partir da leitura desse dispositivo, mostra-se clara a intenção de a Lei dos 

Notários e Registradores adotar a teoria da responsabilidade objetiva, pois somente fez 

referência à necessidade da comprovação do elemento culpa em relação aos prepostos. 

Desse modo, verifica-se que essa Lei somente veio regulamentar um dispositivo 

constitucional, não havendo que se falar em inconstitucionalidade, o que se nota quando 

realizada uma interpretação sistemática do texto constitucional, uma vez que a própria 

Constituição da República determinou que a responsabilidade civil dos notários e 

registradores fosse regulada por lei, estabelecendo, portanto, uma exceção ao seu artigo 37, § 

6º (regra geral), pois, caso o legislador constitucional originário pretendesse que esta regra 

fosse aplicada aos serventuários, não haveria elaborado a norma presente no artigo 236, § 1º 

(regra especial). 

No mesmo sentido, argumenta Maria Helena Diniz: 
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Exige, ainda, a Constituição Federal, no § 1º, que lei discipline a responsabilidade 
civil e criminal dos cartorários, bem como a fiscalização de seus atos pelo 
Judiciário. Mas é necessário ressaltar que, pelo art. 32 das Disposições Transitórias, 
o art. 236 não se aplica aos serviços notariais e de registro que já tenham sido 
oficializados pelo Poder Público, respeitando-se o direito de seus servidores, 
hipótese em que será aplicado o art. 37, § 6º, da Constituição Federal de 1988. Logo, 
no que diz com os serventuários privativos, incumbidos do registro imobiliário, até 
que a oficialização seja regulada e implantada pelo Poder Público, entendemos que, 
diante do art. 236, § 1º, da CF/88, que é uma norma especial, ela se lhes aplicará, 
prevalecendo sobre o art. 37, § 6º, que é uma norma geral.65 

 

Referido tratamento constitucional diferenciado constitui mais um fundamento 

para que não sejam aplicadas aos notários e registradores as mesmas disposições relativas aos 

outros agentes públicos. 

Conforme lição de José dos Santos Carvalho Filho, os notários e registradores se 

sujeitam a um regime especial. Veja-se: 

 

No que concerne especificamente aos titulares de registro e ofícios de notas, cujas 
funções são desempenhadas em caráter privado, por delegação do Poder Público, 
como consigna o art. 236 da CF, sujeitam-se eles a regime jurídico singular, 
contemplado na Lei nº 8.935, de 18/11/94, regulamentadora daquele dispositivo 
constitucional. Apesar de a função caracterizar-se como de natureza privada, sua 
investidura depende de aprovação em concurso público e sua atuação se submete a 
controle do Poder Judiciário, de onde se infere que se trata de regime jurídico 
híbrido. Não há dúvida, todavia, de que esses agentes, pelas funções que 
desempenham, devem ser qualificados como colaboradores do Poder Público, muito 
embora não sejam ocupantes de cargo público, mas sim agentes que exercem, em 
caráter de definitividade, função pública sujeita a regime especial.66 

 

No mesmo sentido, encontra-se o trecho do voto do Ministro Carlos Britto quando 

do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.089 – DF, que tratava da natureza 

dos emolumentos, no qual afirma que “a Constituição conferiu aos serviços notariais e de 

registro um tratamento em apartado, artigo 236, específico e até detalhado, traçou o regime 

jurídico da atividade.”67 

                                                 
65 DINIZ, Maria Helena. Curso de Direito Civil Brasileiro. 17 ed. São Paulo: Saraiva, 2003, v. 7, p. 263. 
66 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo . 22 ed. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2009, p. 561-562. 
67 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Tribunal Pleno. Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.089 – DF. 
Relator: Ministro Carlos Britto. Relator para Acórdão: Ministro Joaquim Barbosa. Requerente: Associação dos 
Notários e Registradores do Brasil – ANOREG/BR. Advogados: Frederico Henrique Viegas de Lima e outros. 
Requerido: Presidente da República. Advogado: Advogado-Geral da União. Requerido: Congresso Nacional. 
DJe 01.08.2008, p. 300. 
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Observa-se, desse modo, que a Constituição Federal tratou os notários e 

registradores de forma diferenciada, estabelecendo um regime próprio para esses agentes 

públicos, inclusive no que concerne a sua responsabilidade civil, por determinar que esta seja 

regulada por lei. 

Por isso, não há como prosperar o argumento defendido por Rui Stoco a respeito 

da necessidade de aplicação do princípio da isonomia. 

Apesar de serem espécie de agente público – particulares em colaboração com o 

Poder Público – não há falar em obrigatoriedade de ser a eles aplicadas as mesmas normas, 

pois, como já visto, a própria Constituição Federal os tratou de forma distinta, estabelecendo 

um regime jurídico próprio. 

Isso pode ser percebido por meio de vários exemplos: os serventuários, ao 

contrário do que ocorre com os servidores públicos, não são remunerados pelos cofres 

públicos, mas por emolumentos pagos pelas pessoas que se utilizam dos serviços, nos termos 

do artigo 28 da Lei nº 8.935/1.994; não se submetem ao teto remuneratório, estabelecido em 

sede constitucional (art. 37, XI, CF/88); não se sujeitam à relação de hierarquia com o Poder 

Público, somente devendo obediência à lei e aos regulamentos editados pelo Poder Judiciário, 

sendo fiscalizados por este. 

Também quanto ao regime jurídico a que se sujeitam os notários e registradores, 

há a questão referente às semelhanças e diferenças com os concessionários e os 

permissionários. 

Luiz Guilherme Loureiro, ao tratar sobre a matéria, expõe que: 

 

Se o estatuto jurídico do notário e do registrador é diverso daquele do funcionário 
público, também não se confunde com o do concessionário ou permissionário. Estes 
exercem um serviço que deve ser prestado pelo Estado, mas que pode ser transferido 
ao particular: pessoa física ou jurídica. A transferência se dá por meio da concessão 
ou permissão (e não da delegação), que têm natureza contratual e dependem de 
prévio procedimento licitatório (a delegação depende de prévio concurso público de 
provas e títulos). Os concessionários e permissionários são remunerados por tarifa 
ou preço público (o delegatário é remunerado pelos emolumentos). Ao contrário da 
concessão e da permissão, a delegação apenas pode ser concedida à pessoa física.68 

 

                                                 
68 LOUREIRO, Luiz Guilherme. Registros Públicos: Teoria e Prática. Rio de Janeiro: Forense; São Paulo: 
Método, 2011, p. 3. 
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No entanto, apesar dessas diferenças, devem eles ser tratados, com relação à 

responsabilidade civil a que se encontram sujeitos, de maneira semelhante, pois tanto a 

atividade dos notários e registradores como a dos concessionários e permissionários são 

exercidas por meio de delegação realizada pelo Poder Público, ainda que diferentes em sua 

natureza. 

Assim, não se mostra justo nem razoável que a delegação dessa atividade, mesmo 

que obrigatória por disposição constitucional, isente o delegatário de responder objetivamente 

por seus atos que causem prejuízos a outrem, visto que não deixam de ser uma atividade 

própria do Estado. 

Corroborando o entendimento aqui defendido, Hely Lopes Meirelles, após 

conceituar os agentes delegados e classificar os serventuários como pertencentes a esta 

categoria, leciona que: 

 

Embora a legislação seja omissa a respeito, esses agentes, quando atuam no 
exercício da delegação ou a pretexto de exercê-la e lesam direitos alheios, devem 
responder civil e criminalmente sob as mesmas normas da Administração Pública de 
que são delegados, ou seja, com responsabilidade objetiva pelo dano (CF, art. 37, § 
6º), e por crime funcional, se for o caso (CP, art. 327); pois não é justo e jurídico que 
a só transferência da execução de uma obra ou de um serviço originariamente 
público a particular descaracterize sua intrínseca natureza estatal e libere o executor 
privado das responsabilidades que teria o Poder Público se o executasse 
diretamente.69 

 

Não deverá o Estado, por isso, responder de forma direta pelos danos causados 

pelos notários e registradores, da mesma forma que ocorre com os concessionários e 

permissionários. 

Não há falar também em responsabilidade solidária do Poder Público nessas 

hipóteses, sendo mais correta a sua responsabilização somente de forma supletiva ou 

subsidiária, como bem defendido por José dos Santos Carvalho Filho70 e por Hely Lopes 

Meirelles, argumentando este que: 

 

Entendemos que o Estado tem responsabilidade subsidiária pelos seus atos 
funcionais lesivos aos usuários ou terceiros, desde que a vítima comprove a 
insolvência do delegado, devedor principal. Note-se bem que a responsabilidade do 

                                                 
69 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro . 27 ed. São Paulo: Malheiros, 2002, p. 80. 
70 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo . 22 ed. Rio de Janeiro: Lumen 
Juris, 2009, p. 541. 
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delegante não é conjunta nem solidária com a do delegado; é subsidiária, ou seja, 
supletiva da do causador do dano na execução da delegação, se este se revelar 
incapaz de satisfazer a indenização devida.71 

 

Faz-se necessária, ainda, uma análise quanto à finalidade do artigo 37, § 6º, da 

Constituição Federal, ou seja, quanto à mens legis desse dispositivo, com o escopo de 

verificar se esta restará violada caso se adote o entendimento pela não aplicação dessa regra 

aos serventuários. 

O objetivo dessa norma é a responsabilização objetiva do Estado, com base na 

teoria do risco administrativo, em face dos danos causados a terceiros, conferindo aos 

administrados maior proteção, pois estes somente necessitarão demonstrar o nexo de 

causalidade entre a conduta lesiva e o dano. 

Dessa forma, a adoção da doutrina da responsabilidade objetiva dos notários e 

registradores não ofenderá a mens legis do artigo 37, § 6º, da Constituição Federal, visto que 

estes serão diretamente responsáveis pela prática do ato, independentemente de culpa, sendo o 

Estado responsabilizado de forma subsidiária – supletiva – quando não for possível o 

ressarcimento do prejuízo por parte do serventuário, o que não modificará o grau de proteção 

concedido ao administrado. 

Há doutrinadores, ademais, que consideram não ser a responsabilidade objetiva 

prevista no artigo 37, § 6º, da Constituição Federal aplicável aos notários e registradores por o 

dispositivo somente fazer referência a pessoas jurídicas. 

Acredito, data venia, não assistir razão ao argumento, visto que referida regra não 

faz essa restrição, podendo, portanto, nela ser incluídas as pessoas físicas, conforme lição de 

Hely Lopes Meirelles e de Walter Ceneviva. 

O primeiro defende que o dispositivo deve ser aplicado também às pessoas físicas 

que exercem funções públicas delegadas, pois a delegação da atividade não possui o condão 

de retirar a sua natureza estatal, não podendo, assim, liberar o delegatário das 

responsabilidades que caberia ao Estado caso exercesse a atividade por si mesmo72; enquanto 

o segundo utiliza como critério para tanto o uso da língua portuguesa, afirmando que: 

 

                                                 
71 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro . 27 ed. São Paulo: Malheiros, 2002, p. 80. 
72 Ibidem, p. 622-623. 
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O § 6º do art. 37 da CF estende o adjetivo jurídicas às pessoas de direito privado, 
sem excluir desta última categoria as pessoas físicas (naturais). 
Se o espírito da lei fosse o de aludir apenas às pessoas jurídicas de direito privado, 
não careceria da construção adotada, pois indicaria pessoas jurídicas de direito 
público ou de direito privado prestadoras de serviços públicos, usando a conjunção 
alternativa e não a aditiva.73 

 

No tocante à aplicação do artigo 927, § único, do Código Civil de 2.002, entendo 

ser este aplicável ao tema, mas de forma diversa da exposta no tópico anterior. 

Esse dispositivo determina que haverá obrigação de reparar o dano, 

independentemente de culpa, nos casos especificados em lei ou quando se tratar de atividade 

de risco. 

Deve-se levar em consideração a primeira parte dessa regra, pois a 

responsabilidade objetiva dos notários e registradores foi determinada pelo artigo 22 da Lei nº 

8.935/1.994, estando assim, prevista em lei. 

No que diz respeito ao assunto, Rui Stoco defende que as normas do Código Civil, 

por possuírem natureza de direito privado, não devem ser utilizadas para o deslinde da 

questão em estudo.74 

Tal argumento, no entanto, não merece proceder, uma vez que, atualmente, já se 

encontra consagrada a teoria do diálogo das fontes e a inviabilidade da distinção entre direito 

público e direito privado – utilizada somente como forma de didática, para facilitar o 

aprendizado. 

Com relação ao artigo 14, § 4º, do Código de Defesa do Consumidor, considero 

ser este inaplicável às atividades notariais e de registro, visto que a relação entre o notário ou 

registrador e o usuário não é de consumo. 

Deve-se ter em consideração que esses serviços são remunerados por 

emolumentos – os quais constituem uma espécie de tributo, qual seja, taxa, conforme 

entendimento já firmado pelo Supremo Tribunal Federal – e que, na maioria das vezes, se 

revestem de um caráter compulsório. 

                                                 
73 CENEVIVA, Walter. Lei dos Registros Públicos Comentada. 20 ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 113. 
74 STOCO, Rui. Tratado de Responsabilidade Civil. 7 ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p. 1043. 
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Por isso, o usuário desses serviços não é consumidor, mas contribuinte, por ser 

tributária a natureza da contraprestação; e o serventuário não é fornecedor, mas prestador de 

um serviço público, remunerado por meio do pagamento de um tributo. 

Ressalte-se, outrossim, que não há falar em mercado de consumo referente a esses 

serviços, pois não estão presentes algumas das características que são próprias da relações 

consumeristas, como a liberdade de concorrência e de iniciativa, sendo o valor dos 

emolumentos, por exemplo, determinado em lei. 

No mesmo sentido, a exposição de Walter Ceneviva: 

 

Apesar do amplo espectro abarcado pela lei de consumo, o entendimento defendido 
é o de não se aplicar aos registradores. Sendo embora delegados do Pode Público e 
prestadores de serviço, sua relação não os vincula ao “mercado de consumo” ao qual 
se destinam os serviços definidos pelo Código do Consumidor (art. 3º, § 2º). 
Mercado de consumo é o complexo de negócios realizados no País com vistas ao 
fornecimento de produtos e serviços adquiridos voluntariamente por quem os 
considere úteis ou necessários. O serviço resgistrário, sendo em maior parte 
compulsório e sempre de predominante interesse geral, de toda sociedade, não se 
confunde com as condições próprias do contrato de consumo e a natureza do 
mercado que lhe corresponde.75 

 

A respeito do assunto, o Ministro Octavio Gallotti, no julgamento do Recurso 

Extraordinário nº 178.236 – RJ, afirmou que: 

 

Não é de clientela, como propõe a Recorrente em suas doutas razões, a relação entre 
o serventuário e o particular (como sucede com a profissão do advogado), mas 
informada pelo caráter de autoridade, revestida pelo Estado de fé pública. Nem é de 
livre escolha a suposta freguesia, mas sempre cativa nos cartórios de registros e, 
frequentemente, nos de notas, sobretudo nas hipóteses (apenas para exemplificar) de 
extração de certidões ou reconhecimento de firmas, requeridos por terceiros (que 
não os pretensos clientes).76 

 

No mesmo sentido, o seguinte julgado do Superior Tribunal de Justiça: 

 

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. CONSTITUCIONAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. TABELIONATO DE NOTAS. FORO 
COMPETENTE. SERVIÇOS NOTARIAIS. - A atividade notarial não é regida pelo 
CDC. (Vencidos a Ministra Nancy Andrighi e o Ministro Castro Filho). - O foro 
competente a ser aplicado em ação de reparação de danos, em que figure no pólo 
passivo da demanda pessoa jurídica que presta serviço notarial é o do domicílio do 
autor. - Tal conclusão é possível seja pelo art. 101, I, do CDC, ou pelo art. 100, 

                                                 
75 CENEVIVA, Walter. Lei dos Registros Públicos Comentada. 20 ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 113-114. 
76 BRASIL. Supremo Tribunal Federal. Tribunal Pleno. Recurso Extraordinário nº 178.236 – RJ. Relator: 
Ministro Octavio Gallotti. Recorrente: Carmen Lins Coelho. Recorrido: Estado do Rio de Janeiro. DJ 
11.04.1997, p. 1623.  
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parágrafo único do CPC, bem como segundo a regra geral de competência prevista 
no CPC. Recurso especial conhecido e provido.77 

 

Não se faz aplicável, portanto, as disposições do Código de Defesa do 

Consumidor aos serviços notariais e de registro. 

Interessante colacionar, em arremate, a lição de Hércules Alexandre da Costa 

Benício, apud Nicolau Balbino Filho: 

 

Nosso posicionamento, no sentido da exclusão da responsabilidade direta do Estado, 
não representa a elaboração de uma singela defesa do interesse estatal na conjuntura, 
mas antes de uma valoração clara da assunção de riscos próprios por parte do titular 
da serventia não oficializada, a fim de defender a justificativa ética e jurídica de sua 
remuneração por emolumentos integrais.78 

 

Cabe salientar, por isso, que a aplicação da responsabilidade objetiva se mostra 

mais justa e correta pelo fato de a delegação transmitir aos serventuários o exercício das 

atividades notariais e de registro por sua conta e risco, assumindo, consequentemente, as 

responsabilidades decorrentes do serviço. 

Dessume-se, portanto, que a própria Constituição da República estabeleceu um 

tratamento diferenciado aos notários e registradores – conferindo-lhes um regime jurídico 

especial, distinto tanto dos agentes públicos em geral como dos concessionários e 

permissionários – e determinou que a sua responsabilidade civil fosse regulada por lei, o que 

se deu com o advento da Lei nº 8.935/1.994, que adotou, em seu artigo 22, a responsabilidade 

civil objetiva desses agentes públicos, assegurado o direito de regresso nos casos em que seus 

prepostos houverem agido com dolo ou culpa. 

                                                 
77 BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. Terceira Turma. Recurso Especial nº 625.144 – SP. Relatora: Ministra 
Nancy Andrighi. Recorrente: Luciana Dahmen. Advogados: Zilda Ângela Ramos Costa e outros. Recorrido: 4ª 
Tabelionato de Notas de Campinas. Advogados: Adriana Helena Caram e outros. DJ 29.05.2006, p. 232. 
78 BALBINO FILHO, Nicolau. Registro de Imóveis. 15 ed. São Paulo: Saraiva, 2010, p. 68. 
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CONCLUSÕES 

 

 

À luz do exposto, conclui-se que: 

1 – A Constituição Federal de 1988 conferiu um tratamento específico aos 

serviços notariais e de registro, conferindo-lhes maior importância e prestígio, sobretudo com 

o advento da Lei nº 8.935/1.994, que veio regulamentar a disposição constitucional presente 

em seu artigo 236. 

2 – Conforme a nova ordem constitucional pátria, as atividades notariais e de 

registro constituem funções públicas, as quais, entretanto, não são exercidas diretamente pelo 

Estado, mas em caráter privado, por meio de delegação do Poder Público (art. 236, caput, 

CF/88). 

3 - Os notários e registradores são profissionais do Direito que exercem uma 

função pública delegada pelo Estado, possuindo independência no exercício de seu mister, por 

somente deverem observância à lei e aos regulamentos editados pelo Poder Judiciário, 

devendo, por isso, arcar com todas as despesas referentes à serventia. 

4 – No tocante à natureza do vínculo existente entre os notários e registradores e a 

Administração Pública, há três principais correntes, a saber: 

4.1 – A primeira argumenta que os serventuários devem ser regidos pelas normas 

trabalhistas, tendo em vista os artigos 3º e 50 da Lei nº 8.935/1.994, por determinarem, em 

síntese, que são profissionais do direito que exercem os serviços em caráter privado, sendo 

vinculados ao regime geral da previdência federal; 

4.2 – A segunda – predominante no período anterior à Emenda Constitucional nº 

20/1.998 – considera que se tratam de servidores públicos, visto que o exercício de suas 

atividades se dá por delegação do Poder Público, havendo fiscalização por parte do Poder 

Judiciário, e o ingresso nessas atividades ocorre por concurso público de provas e títulos; 

4.3 - Após a edição da Emenda Constitucional nº 20/1.998, passou a prevalecer o 

entendimento segundo o qual os serventuários são agentes públicos – particulares em 

colaboração com a Administração Pública – pois não possuem cargos públicos efetivos, não 
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compõem a estrutura do funcionalismo público e não são remunerados pelos cofres públicos, 

mas pelos particulares que se utilizam de seus serviços (art. 28, Lei nº 8.935/94). 

5 - As serventias extrajudiciais não possuem personalidade jurídica, nem 

judiciária, por serem desprovidas de patrimônio próprio e por a delegação desses serviços não 

transferir ao notário ou registrador a sua titularidade, visto que esta pertence ao Estado, sendo 

somente delegada ao particular (art. 236, CF/88). 

6 - Responsabilidade civil constitui a obrigação de reparar um dano causado a 

outrem, decorrente de um ato, comissivo ou omissivo, lícito ou ilícito, contratual ou 

extracontratual, com o objetivo de retornar o prejudicado ao statu quo ante. 

7 – A legislação brasileira adotou como regra a responsabilidade civil subjetiva, 

havendo estabelecido, entretanto, casos em que o dever de reparar independerá de indagação a 

respeito da culpa (responsabilidade civil objetiva), sendo suficiente a demonstração da 

existência do nexo de causalidade entre o ato e o dano. 

8 – A responsabilidade civil contratual ocorre quando se tratar de dano oriundo do 

inadimplemento doloso ou culposo de uma obrigação preexistente, derivada de um contrato 

ou de uma declaração unilateral de vontade; enquanto a extracontratual (ou aquiliana) decorre 

da inobservância de um dever geral previsto no ordenamento jurídico. 

9 – No que se refere à responsabilidade civil do Estado, o ordenamento jurídico 

pátrio adota, em regra, a teoria do risco administrativo (art. 37, § 6º, CF/88), devendo, assim, 

responder por qualquer tipo de dano causado no exercício de suas atividades, 

independentemente de culpa, desde que presente o nexo de causalidade, sendo assegurado o 

direito de regresso quando seu agente houver agido com dolo ou culpa. 

10 – Quanto à responsabilidade civil dos notários e registradores, há divergência, 

em sede doutrinária e jurisprudencial, sobre qual tipo deve ser a eles aplicada, se a subjetiva 

ou a objetiva: 

10.1 – A doutrina da responsabilidade civil subjetiva dos notários e registradores 

argumenta que estes somente responderão pelos danos causados a terceiros quando for 

demonstrado que agiram com culpa ou dolo, tendo como principal fundamento o artigo 37, § 

6º, da Constituição Federal, por eles serem agentes públicos. Por isso, a parte que se julgar 

prejudicada poderia ingressar em juízo diretamente contra o Estado, caso em que não seria 
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perquirido o elemento culpa (responsabilidade objetiva), ou do serventuário, devendo provar 

que este agiu de forma dolosa ou culposa (responsabilidade subjetiva); 

10.2 – Por outro lado, a doutrina da responsabilidade objetiva dos notários e 

registradores defende, com base no artigo 22 da Lei nº 8.935/1.994, que não se faz necessária 

a demonstração de dolo ou culpa para a sua responsabilização, somente do nexo de 

causalidade existente entre o ato do agente público e o dano, sendo assegurado ao delegatário 

o direito de regresso nos casos em que o preposto houver procedido de forma dolosa ou 

culposa. Assim, a parte prejudicada deveria propor ação diretamente contra o serventuário, 

independentemente de culpa deste, respondendo o Estado somente de forma subsidiária. 

11 – Apesar das estimáveis opiniões em sentido contrário, coaduno com o 

entendimento que defende a responsabilização objetiva dos notários e registradores, visto que 

a própria Constituição da República estabeleceu um tratamento diferenciado aos notários e 

registradores – conferindo-lhes um regime jurídico especial, distinto tanto dos agentes 

públicos em geral como dos concessionários e permissionários – e determinou que a sua 

responsabilidade civil fosse regulada por lei, o que se deu com o advento da Lei nº 

8.935/1.994, que consagrou, em seu artigo 22, a responsabilidade civil objetiva desses agentes 

públicos, assegurado o direito de regresso nos casos em que seus prepostos houverem agido 

com dolo ou culpa. 

12 - A aplicação da responsabilidade objetiva se mostra a mais correta pelo fato 

de a delegação transmitir aos serventuários o exercício das atividades notariais e de registro, a 

ser realizada por sua conta e risco, assumindo, consequentemente, as responsabilidades 

decorrentes do serviço. 
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